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O programma, a que temos de respooder, & o seguin- 
te, conforme o decreto regularnenlar de 28 de julho de 
1881 : 

PDOGSRAMMA DE MORAL 

PRIMEIRO AYNO DO CURSO NURhIhL 

Preliminares-Objectg e divisãoida moral-seu fim. 
4.O Moral geral - Seolírnento moral - concepção do 

bem ou consciencia moral-iniciativa propria. 
Ordem, bem moral e lei moral. 
Dever o suas relações com c direito natural. 
Sancção da lei moral e seus caracbros-premio, pe- 

na e theorla respectiva a cada lima d'eslas idéas. 
Remorso-satisfa$ào da consciencia-anaiye do va- 

lor d'estes phenornenos, considerados como sanccáo da 
lei moral. 

Acçóes humanas-irnpulação--responsabilidade. 
Virtude, merilo-demerito. 
Diversos molivos das a ~ b e s  humanas. 
Fundamento e criterio da rnoralidade--escbola egoista, 

eschola sentimental e eschola racional. 



SEGUNDO ANNO DO CUHSO XOHhEAL 

8.' Moral cspeezal -Deus e a sua exislencia: attri- 
butos. Illoral reiigiosa ou deveres para com Deus. 

Cullo inierno e exlerno. 
Moral individtial ou deveres para comnosco, relativos 

ao espirilo e.ao corpo. ViitüUe~, qiíe jhes dizem -5- 
peito. Suicidio. 

Moral social ou deveres para com os nossos similhan- 
tes. Justiça e caridade. Caracteres fnndamentaes e for- 
mula de cada uma d'estas especies de deveres. 

Exposiçáo dos deveres de caridade. 
Duello. 
Collisão dos deveres. Modos de a resolver, 

Todo este programma esta desenvolvidamente res 
pondido n'este livro, em que alias vão mais alguma! 
doutrinas. 

O programma dos lyceus e egiial. 
Tivemos de alterar a ordem das doutrinas do program- 

ma em algiins puntos, o que porhrn de modo algum al- 
tera o pensamenlo do mesmo programma. 

Nos cursos municipíolies dispensam-se todas as doutri- 
nas, que vão em tyyo rnais pequeno, assim como mui- 
tas das outras. Nos cursos oormaes e nos lyceus lam- 
bem sáo dispensaveis as que vão n'esse typo, as quaes 
todavia $50 uteis n'este livro, jA para maior esclareci. 
mento, ja para se poderem desenvolver algumas dou. 
trinas, que os pmgramrnas não indicam e que, nãc 
obstante, são indispensa veis. 

Lisboa, 25 de janeiro de 1885. 

CAPITULO I 

P r e l i m i n a r e s  

SEC@.O UNICA 

Doutrinas psychologioas. Objecto e divisào da moral 
e seu fim. 

AS TRES FACULDADES 

h psychologia-sciencia da alma humana em gera:- 
mostra, que o nosso espirito se manifesta por tres po- 
dares: o de sentir. o cfe pensar e O de querer. 

Cada uma d'estas manifestações obedece a leis es- 
peciaes, porque tudo no mundo e regido por leis. 

A faculdade de querer denomina se tambem a von- 
tade, que é a faculdade de nos determinarmos livre- 
rnenle, ou o poder de nos resolvermos por nossa pro- 
pria inicialiva. 

f; 2 . O  

A FACULDADE DE QUEHER 

h vontade pbde exercer-se, sem termos pesado bem 
!os motivos do nosso acto, ou precedendo madura re- 
flexão; donde resulta menor responsabilidade no pri- 
meiro caso e maior no segundo. 



Esta faculdade entretanto é sempre livre ; tem como 
earacter essencial a Izberdade, que e a inteira e con- f$ 3 . O  
sciente posse, que o homem tem de iniciativa propria, 
pela qual se torna senhor dos seus actos. 

LE~mTOS CARACTERISTICOS OU GONDIC~ES DA VOETADE 

O ideal ria liberdade 6 a perfefção, 
Effeectivamenre quando o homrm. sollicitado por diversos mo- 

t ivo~,  que formarn uma especie de conibale reciproco para ven- 
cerem, se deixa dominar pelos mrnos justos e nieiios racio- 
naes, não eutá e&ampmpfo de más paixões e do imprrio de moli. 
v09 ruiils. Se esla exrmpto de taas paixões, se se drixa domi. 
nar  por motivos puros e p r l a ~  lei3 do brrn, qu6 lhe sãi) dietadas 
pela pwpria razão. rstã liure de tendetbcias, estranhas a perfei~ào 
da sua natureza e a e l r i~çãn,  a que dilvn tender. Devemos, pois, 
em homenagem a este ideal, executar dirtrctaoiente or dictameos 
da razão, obedecendo a% lriu moraes. 

E' n'este sentido que Kanr chama liberdade *a razão posta em 
execuçãa,~ sendo assim ideal da liberdade a pratica do bem at8 
o habito de  seguirntos os dietrmens da razào em nossos actos, 
conformando-nos com a lei moral. 

A liberdade i: a propriedade caracteristiea da vona 
taùe. 

Do que temos exposto vê-se: 
Qup. ?emos actos pouco reflectidos e actos pensados 

maduramente, sendo uns e outros bons ou maus: 
Qiie todos procedem da nossa vontade cornu livre 

que i! : 
Que finalmeote, havendo um combate i~ ier ior  eotre 

o bem e o mal, devemos dar 6 Iiberdadt: o ideal do 
bem. 

Os factos mais elementares da ronlàde são: I ."  a li- 
berdade ou a posse de si proprio: 2 . O  a idba do fim a 
,onseguir ou da intençao, com que procedemos : 3 . O  a 
leliberaçáo. ou a consideração dos motivos, que solli- 
;itam a vontade, ou esses molivos venham da sensibi- 
jdade ou da intelligencía, sendo a deliberação um acto 
le reflexáo e dc comparaç2o do valor de laes motivos; 
Ç.O a resoletgão, ou 5 acto de nos decidirmos a praiicar 
3u a náo praticar a acção: 5.O a emcucão do acto, ou a 
lua exteriori~açáo, se realmente se dá. 

A posse de si mestno, o fim, que tcmos em vista, a 
3elíberaçá0, resolução e execucão imporlam mais ou 
meuos esforco da parte do agerite. 

A vontadc, assim considerada nos seus elementos, 
oecessariamente tinha de obedecer a leis reguladoras : 
Essas leis são estudadas na moral, como verenros. 

NOÇAO DA MORAL 

A mora\ pode considerar-se elhymologica ou scienli- 
ficamente. 

Eth.pzologicamente moral vem do termo Ialino, qndf, 
moris (costume) e por isso se chama a scie)acia i2@J tos- 
&meS. 

OS gregos chamavam a esta sciencia klhica, de clhos, 



N'este sentido a palavra costumes sigaifiea não sb os 
actos íivres do homem. isto 6, os actos dependentes da 
sua ioritade. mas airida a pralica dos deveres, tornan- 
do-se assim a moral uma uarte ou regra da vida, ou 
arte d e  ser   feliz.^ 

Scierciiplcarncnle a n?nral é a sciencia dos principios 
do bem e do del~er, isto ii, das leis idciüfiães porque a 
a vontade humana deve ser  dirigida. 

OBJECTO, FIM E UTILIDADE DA MORAL 

A s  idéas d e  moralidade, islo e, as  que dominam as 
relações entre a vontade e as leis racionaes, são tres: 
o bem a conseguirmos, o dever a cumprirmos e a virjude 
a praiiearmos (1). 

D'arl111 resulta : 
1 . O  Uue a moral tem por objecto material os aclos d a  

oontcrde humaaa, os qiiaes formam o seu assiimpto ou 
matrlria e por objecto formal CJ sua rdqüo com as  leis, 
que são a fdrma ou norrriit, a qtie ella deve obeilecer ; 

2 . O  Qot: o fim da mural e a direccüo dos actos huma- 
nos enr barmoriia com as leis da moral ou com o bem; 

3 . O  Que a slia titilidade se  deduz da gravidade do seu 
objeclo e fim, pois, trat.ando-se da vonhtle humana e dos 
nossos actos, e verdaileiramenle a moral a corda das 
sciencias philosopbicas na rtobreea e aliura, a que attin- 
ge, visto que encarninha a vontade para o bem e*gara 
a virtude, e visto que a moral tem o lado pratico da 
cspeciíicação dos deveres como arte de bm vzvet-mos. 

(fJ Paul J'ariet-La morale. 

A moral ou considera as  leis da vonlaue e ~iberdaãe 
e os principios da moralidade d ~ s  nossos actos: ou de- 
duz d'essas leis e principius as regras ou normas, que 
devemos segiiir na pratica do bem. No 1.O caso a mo- 
ral 6 @eoricn, erpeczlksliaa ou gerul: no 9 . O  caso e pra- 
tica, appticada ou esp~.cial e até pirrle lornar o caracter 
de afie da, vida ou orle da felicidade. 

Como na moral ou ha a aUender-se a pessoa do agenie 
em si, isto é, tis suas faculdades moraes, oii aos prin- 
cipio~, em si mcsaios, na sua nalureza imperaliva, e 
nas eonsequeficias, qoe d'elles derivam para se aquilata- 
rem ou actos humanos, segue-se, que a nioral tkeorica 
tem doas partes : uma, q i ~ e  trata dos principios sub- 
jeclivos, 03 referidos ao szrjeiln, corrto o setzlinrenlo mo- 
ral e a concspcdo do bem, que constituem a comscieneia 
moral. e alerii d'isso a i~?ic.lalrua propria; e outra, que 
trata dos *priricipios objectim, como o da ord~nt,  bem, 
lei, dcuer e das conseqiieneias, qiie resultam de taes 
principios com relaçáo ao ageote. 

Principins subj~clieo.9 da rnorai são o s  que se dedu- 
zem irninediatamente da natureaa humana, como irnma- 
nentes n'ella. Se  esses principias fossem extrarihos á 
nossa natureza, a moral ri20 trataria dos actos humanos 
e os seus  principios não It~es seriam applica~ei.'. 

Na intiuia natureza do homem se drre t-olhrr a 8cie1iria da 
direito, disse Cicery com relacào :io direi10 Divi  rdas e$chillas 
allernàs insi~tirarn na necrs.ridade do coiihrririteiito da nalureza 
humana para Q estudo da moral. A esctiula di* Loaite enluudo, (lu* 



a biologia ou sciri~cia da ridn 6 a base da moral, o que é fabo 
em parte, porque a natureza do hcmem não se estuda toda na 
biologia, a qual nos nào revella todos os prjncipios subjjedtivos r 
object~vos da moral. 

Os principios subjectivos são enapiricios, isto i?, co. 
Ibiilos nos faclos experimentaes da biologia (scíencia da 
tida) e da psychologia (sciencia da alma). 

0 s  , rincifiios rczchnaes ou C ~ ' C ~ ~ ; ~ , , S  J^ "'"" " zão regras absú- 
lutas e uriiversaes, im~nanentes na nossa razáo. 

A monl theorica subdivide-se, como fica palerite, em 
moral theorica subjectiva e em moral theorica obje- 
ctiva. 

Como C? mais facil partirmos de nos para as  outras 
coisas, isto é, do suh]eclivo para o obecilivo, e como 
por outra parte o estudo dos principios subjeclivos 6 
uma base para o estudo dos priricipios objectivos, por 
isso vamos tratar aos principias subjectivos em primeiro 
logar. 

CAPITULO 11 

moral geral. - Rdnclpibs aubjectiass 

Sentimento moral. Concepção do bem. 
Conuciencia moral. 

A nossa sensibilidade. ou faculdade de sentir, mani- 
festa-se em geral por sensaçGes e sentimentos. 

Sensac6es $30 modificações, operadas na alma por 
sua acliridade propria, medeante a principal Intervenção 
do organismo : Exemplo: a vista das côres, a sêde. 

Sentiwet?tos são as modi6caçõest operadas na alma 
por sua actividade gropria, medeante a priocipal inter- 
venção das ideas; exemplo: senlimentos d'amar de Da- 
Iria, d'amor de sciencia. 

A causa e&ciente, islo e ,  productora das sensaçGes e 
dos sentimeiitcs, & a alma. 

O organismo e as idkas sAo oocasiões ou apenas cau. 
sas occasionaes, isto e, circumstancias, que actuam na 
nossa alma e qile influem no acto. 



Muitas das sensacfões, não obstante procederem prin: 
cipalmente do wganisino, dependem lambem das idéas : 
muitos sentimentos, náo obstante terem gnr causa occa- 
sional as  ideas, alfeclarn o organismo. Além d'islo as 
srúnsações e OS senlimenlos influem-se reciprocanaeote. 

Por isso, não sendo causa oceasicnal unicu para ao seosaç6es 
o organismo, nem srndo causa occauionrl uoica para os sroti- 
meoros as idbas, nsamos da palavra princ@al na definição de 
sensações B sentimentos. 

Os sentimentos podem considerar-se sob os seguintes 
aspectos : 

Segundo a q~alidade dividem-se em agradaueis como 
o prazer, o amor;  desagradar)eis como a pena. a dôr;  
Y tnix!os, 011 resuitanies da combinação da'rlrjr e Ao 
prazer, constituindo sentimentos ao mesmo tampo do- 
ces e amargos, como o esforço rio trabalho, que nos di 
o prazer da nossa força e do fim alcançado e o despra- 
zer da fadiga, e como a saudade, que nas dri pena a 
prazer (1). 

(i) Saudade t gosto amargo de inlelizee, 
Deltciuso p o ~ g i r  de acerbo espinho, 
Que me tsraa rrpassandi~ o iolinio p~ilo 
-Mas dôr que tem prazeres-saudade I 

Alguns psyehoiogau i l l o s~es  adniittem o estado de indifleren- 
ça, que dizrm haver, quando ha equilibrio, srgundo a delioi$ão 
de L, Bumont (4). Eshe e~tado de ~guilibrio ou e urn prazer ver- 
aadeiro como o que experirnenlaliios com a temp~ralura media 
ou b uni senlimento mirrfo. 

Fio ba sensações indifferentes (2). 

Segundo a cxtensão a u  quantidade, são unicersaes ou 
particulares. No primeiro caso apossam-se da z!ma t ~ d a  
acompanhando toda a vida espisi?ual e physica: exem- 
plo: os que se d i o  na communidade da vida da mulher 
e marfdo. No segundo ca.50 a alma é affectada partícuiar- 
mente: tal 6.0 gÔsLo por certos especlaculos. 

Segundo o objecto que os determina, os sentimentos 
são. ini~IIe~tzrars, esth~ricos, ~'eligiosos e mornes. 

Inlrllecluars são os deterruiriados pela verdade: es- 
thrticos pela helleza: religiosos pelo ser absolulo: mo?-aes 
pelo Sem. 

Os sentimentos moraes podem ser  moraes propria- 
mrn.te dilos, isto é, em s~nt ido rcswieto, taes cotiio a ale- 
gria, -que lemos ao darmos uma esiriola, ou juridieos, 
taes corrio o sentimealo de juslsça,. 

O sentimento de piedade filial da filha, que ia lodos 
os dias dar o seu leite ao pae, condemnado a morrer 
de. fome, era. um sentimentci moral : o seiitiirietiio de 
indignacão pela violaçno das leis e pela oppressão ú uin 
serilimento juridico, que tem por. objecto a vida pu- 
blica. 

( I )  Theovíe scieniifigue de ta sensibilililt, ppng. 97. 
Não ha esoerauea sem temor. nern tenioi' a t m  esperaiipn, diz . 

Spisozr, 
(2) Veja Compmdio de Philosopbia tacionn!, do Sr. 13edro 

Monteiru, 5 21. 
2 



O SEIiTIMEKTQ MORAL OU O SENTIMENTO DO DEVER. 

A GONSCIENCIA MQKAL 

A inlelligencia concebe o bem e o mal, a virtude e o 
vicio, o merito e o demerito, declarando muitas vezes 
imrnediatamente, 3 visla de  qualquer acto, se este e ou 
náo digno de louvor. 

Os actos bons do homem merecem sympatblâ estou- 
vores : os actos maus inspiram repulsão e antipaihia. 
Os primeiros importam o affeçto pelo agenle:'os segun- 
dos desaffeecto. 

Estes movimenlos de alma operam-se pois muitas 
vezes com a mainr rapidez e por isso sem previo exa- 
me detido do aclo. São mpo»tnneos em toda a pessoa. 
A razüo apresenta de pronil~lo os seus tlictamens e acom- 
panha-se do movimento d'alma respeclisa, islo é, do sm- 
liritenlo mora;. 

i? smtinaento o praser ou a dor, que acompanlia a 
concepção do hem e dn mal, porque a nossa sensil~ili- 
dade t5 aflectada meiliante a iiitervencão d'estas ideas : 
e moral esse sentimento, náo sb prirque se rrfcre a 
idea de bem e uma idéa não tem carac,ler material, com 
quanto os sentimerilos infloarrl tio riosho ptrglico, mas 
ainda porque esse sentimc~nto nos incita do mesmo 
modo ao bem, iriíiuindo ria nossa vontade para o se- 
guirmos. - 

Setatirn~nto de morulidrrde o i ~  sc~zlirn~nto do dezrer é, 
pois, o eonjuncto de nocimer~ros sensiueis da alma ao 
referir-se aos actos rnoraes e d(i hrm. 

A consciencia, ccintí, revelaílora de tudo o que se 
passa dentro de nbs, pateritsa-nos a concepqão do bem, 

o juiso, que formamos da moralidade de nossas acç5es 
e a existencia d'esses sentimentos. 

A consciencia moral pdde dizer-se a faculdade do es- 
pirito, pela qual conhecemos praticame& o bem, aqui- 
latando por elle o merito e o d e ~ e r i t o  dos nossos aclos 
e experimentamos os sentimentos, que acompanham o 
seu cumprimento ou transgressão. 

h idea do bem e o sentimento nora1 são factos con- 
junctos. 

D'aqui se deduz: 
Que o sentimento moral e uma força, uma inclinação 

constante para o bem, que nos faz, segundo elle se cum- 
pre ou se transgride, ter satisfaçâú ou desprazer : 

Que essa força e intima, immanente em 116s: 
Que ella se manifesta acompanhando o conhecimento 

qee temos do dever e da obediencia, que e exigída por 
uma lei superior e sobran~eira, chamada bi moral, 

Assim a existencia de uma lei moral srn nbs, em- 
quanto affecta a sensibilidade, determinando a satisfação 
e o roiiiono, d i  logar ao sentimento moral ou sentin~mto 
do dever ; e considerada tanto sob este aspecto como 
sob o aspecto intellectual d i  logar A conscencia moral. 

A consciencia moral e theorica, se nos revela a razão 
coneehendo o bem e o dever em geral, e pratica, se nos 
revela a comparação que fazemos da lei moral com Os 
aetos humanos, classi6cdndo-os de bons ou maus. 

Tendo rios na cunsciencia nm juiz, resulta, corno se 
vê, ou o sentimento de satisfação, se nos louvamos pelo 
bem que fazemos, ou o remorso, que nos mortifica, 
€@mo se fosse um verme roedor continuo, se  fazemos 
s mal. 

Ha pordm estados do espirito em que elle ~ s t a  perplexo, por 
náu poder immediatamenle classificar o acto. fi que, apezar de 
sprem luu~inosos os principias do bem e do mal, ba ás vezes ai- 
ffieuldades na applica~ão $estes principias aos factos- 



Torna-se por vezes necessaria uma loiiga serie de rcflexaea a 
resprito de um a~:to, se a alma ou a eonscjencia não esta suffl. 
cientemente e~clsrecida. 

A consciericia, em qiianlo ao ob j~c to  de que se trata, pude, pois, 
considerar-se ttteore'ca ao iudirar o8 principias do bem e do mal e 
pralicn ao declarar, se deverno* ou não pratlcar a acio. Emquan- 
to ao snjeito, a consi.iac~(:ir é fFrla, quando r-vela a convicção 
plena de que o acta é bom ou rrtou, prorauel. :e stt ínclrna a uma 
opinião, diulidosa, guaudo e s ~ a  perplexa e uáo ousa qualificar o 
aero. 

Emquanto ao objccto e sajeita jfrntamettlr, a conseieneia deno- 
miiia-se cerdadeiru, se encara brm a realidade e quaiinca bem 
os actos e emmtea ou falsa, quando não atina com a verdade 
ou qualifica inal os ai:to~. 

O erro é venciuel, se o agente pode atinar com a verdade, e 
invnncied, no caso contrario. 

D'aqui resultam divvrsas e ~ p e c i ~ s  de culpa em graus niaiores 
ou menores, attendidos oas leg~aiagõas dos povos. 

Se o erro P: uencinel, ha culpa, visio que, se o agpnte errou, 
isig se deve attrtbuir ao se& drsleixo ou ainda as suas mas in- 
ieõ$Ões : se era inveacitltl, riHo tia I-ulpa, pela princip~o do que 
não ha exercicio da vontade n'aquillo, que nos é descouhrcido: 
nihil uolikzcm, nzsi cogmlum. 

Segundo a iniportancia, que a conacirncia da ás leia do dever, 
a conscic~ncia é larga ou Iufu, quando Ihes da menos importan- 
cia: eslricla ou escrupulo8a, quando ihes dá toda a in~porianci$ 
e meliculosn, se exye ra  as faltas, suppondo deveres rrgomsos os 
actos, que o não Pejam. 

O homatn de brrri deve ter conscisncia estreita e ainda (salvo 
grave excesso) meliculasa. Deve ainda ser prnprnso a perdoar as 
I ~ l t a r  dos «ulros e a rrprebender-se das *tias propriaa, o que 
nquivale a dizer-se. que deve srr b1,nigoo para os oiitroe e severo 
para .comsigo mesmo. 

Iniciativa pi-oprit! 

Jê vimos ( 5  2.7 que podemos pradetir aclos pouco 
reflectidos e actos pensadas  niadoramenle, e que lodos 
elles provéem da nossa iniciativa. 

A iniciakiva propria e a propriedade q u e  a alma t e m  
de ser senhora ~ G S  seus actos, pouco ou muito refle. 
clidos, refisrindo-ou a s u a  propria actividade. 

A iniciativa é menor nos actos Rirnos peotiados e maior DO3 
pensado* rnadiiramente; mas por todos tioinos niais ou menos res- 
pousilveis. Os prt~prios aelus esp~iutaueos, derivados do habito, 
visto trrrm d~pendide~, na sua origem, da auusa iniciativil! e le- 
rem notão .sido ot.risadi>r Dor 365, da nossa responuabil~dadc - -- . - - - . .. . 

Por i g s ~  diz Ò Sr. ~ e ù r 6  Monreiro : 
'Devemori notar, que as acçõre espontaneas, que lpm.por o ~ i -  

gem o habito, a50 são livres em ri i)iesrnas mas sao livres em 
sua caula, na sua origem, e p,ir esse lado são da no%a respon- 
sabilidade e envolvem rooerquentemcrite meriro ou deme~ilo da 
nosue parte : ahin de que, por mais invet~radu que o h@o es- 
leja, por inaicir que seja o seu irnperio, podemos aioda ?sim com- 
batr1-o, destruil-o e substituil-o a d  por um novo habito (I)." 

(a) Compendb de phiiosophia racional, $ 9%. 



PROVAS DA NOSSA INICIATIVA. 
REFUTAC~O DOS SYSTEMAS ERRONEOS. 

O homem B effeclivamente senhor das suas acções, ou livre : 
i.* Porque a conseiencia nos diz, que o actQ que praticamos 

é nosso e que de nos procede e que não o podemos altribuir a 
outra qessoa nem imputar aos outros a responsabilidade d'elle; 
antes nos sempre consideramos, que o acto partiu de aOs, quas-  
quer que fossem as sollicitações, que recebessemos de outrem 
para o praticar: 

91." Porque a mesma conscíenda nos declara causa dosnossos 
~ c t o s  ainda que tivessemos muitos motivos para os praticarmos, 
pois todos esses motivos são pezados por nós e assim sabemos, 
que po9amos começar ou suspender o acto, e qua este não sze 
da actividade de outrem, mau da nossa: 

3: Porque, embora os motivos influam poderosamente nos 
nossos acios, nós reconhecemos, que elles não são CadU6a emiente 
mas occasimnl, e que só são condições do exercicio da noaaa ac- 
tividade, porque, se os motjvos lou~em a cawu, o homem seria 
apenas um instrumento e não se reconheceria como senhor de si 
e do seu destino: 
4: Porque, dotado o homem de uma luz superior, que Ihein- 

dica o bem, como lei a seguir (8 9.9, não pode deixar de logi- 
oamente crer, que essa lei não e uma inutilidade, mas sim uma 
norma real : e essa lei n'um mero instrumento seria realmeute 
inutil, por que, se o homem não póde determinar-se e não 6 se- 
nhor de si n. pode obedecer á lei moral cujo cumprilneoto 
depende essencialmente da inteljigencia do agente e importa o 
acto deliberativo: 

5.0 Porq., se,o homwrn não fosse senhor dos seus actos, se- 
riam inenpltyvels o ame endimento, o remorso, a satisfação e as 
kbztafses, poa. nenhum R i e s  pheoomono~ se póde suppur. se 
não ha Liberdade, iuto é, se o homem não podesse proceder #um 
modo ou d'outro: 

6.0 Porque, se o homem não 6 livre, são inexpiieaveis os esn- 
selhos, as ordens, as promessas, os contractos, o jtcramenlo, as dis- 
cusatI$s, as leis sociaes, as pmas,  as recmpdnsrcs, o Euuvor e O ai- 
tupeno, o que tudo mostra, que a sociedads sempre tem enten- 
dido, que o homem 6 livre t. responsavel. 

0 s  Ires primeiros argumentos fnndamse no testemunho di-  
~ t t i o  da cmsci~ncia, O E l  na ezistencia da Ici moral, o 5.8 na 
czislenci~ de ph~nmrnos individuucs, inexplieavais sem a iiber- 
dade, o 6 0  na esistcscia de phenornmos sociaes, que a50 se da. 
riaro, se a homem nã:) 'osse livre. 

~ 

C~UIPA a doutrina da liberdade se levantam as doulrinas do de- 
tcrminismo e do fatalismo. 

O drt~rminismo ronriste rm er~rmos que os molivos obrigam 
nr.ess*ariarnznle a iontirde e que por isso o homem não é causa 
&s SPUR arSfos. mas il~strurnento dos motivos. 

O drtrrniioirn~o pódg ser intclleclual ou physiologico. 
Drterrniuiuruo intelleclunl é a theoria dos que dadaram, qU8 

as no*sas rexolnçõ~s yrnced~m das idéas qiie formamos. A esta 
theoria prrtenwm philos?phos íllustres e entre elles Socrates, 
que dizia, que-niogu'rn e m:in pplo querer ser. 

O d~termioiumo physiologico consiste, rorno diz o sr. Pedro 
Montriro, em aweverar, que as resolu$ies são drterminadas ne- 
cessariamrole pelas idbas: a3 i d b u  pelas tendcncias e estas pela 
raça, rlimn. ternperameolo, pelas circumstandas emfim, em que 
6s individuos vivem' (LI. 

O detrrminismo simplesmente int~llecluol não snbsiste: 
1 O Porque, riiiibora os motivos tenham uma alta innuencia e 

embora uma intrllig..ncsi~ esrlart.cida não aconsrlhe más acções, 
6 certo, que rlles supiioikm urn poder sollicitado, a que se diri- 
p m  e por tanto a % ~  rcduaiveis a condiçõea do acto: 

2: Porque nãi) eeii prosado, que oa morivos façam mais que 
iticlinar a voota,de, neto  ti provado, que esta seja apenas uma 
balança, que se mova pelo peso mais fort. antes &certo, que mui- 
tas vezes o que parece inais forte, maiu imperioso e mais razoa- 
vel. B o aue oão predaniioa e e o que a vontadenão segue, sendo pii iuso que 0 v i d i o  diss*: 

. . . Video mefio1.a proboque. 
Dptprivra s epor .  
3.0 Pitfoun se a alma B sollblnda pelas i d h ,  e se ella as Pe- 

za,~ B ella a causa rflicisnte. 
Da existencia do:, motivos intrll~etuaes segue-se porém, que O 

hornem e a sociedade devem reconhecer esta alta in8uencia para 
que se envidem todus os eslorGos, a fim de que pela iUStrUc$ao 

(I) C o m p d i o  de philnsophia racional. 
Quem quitrr um + noticia &e,%ewolvida deslas doutrinas p0&8 

ver as nossas Lucubraçòes historictzs. 



a alma. esteja esclarecida e veja peibitarnente o melhor caininho 
a seguir. 

O drlrrmini>rtio ph.y$iologico  tão subsisle: 
$.O Porqu* riao eura provrdrr, que todas aunossogidens v~nham 

da$ teedencins irrdi*idiiaes, aulee o f1omem;:;pezar de todrs as  
tendpoeias do seu canei.rr, pode reagir i-or~ire ellas, mudando os 
seus hai~ilus e forinaiido pata si proprio, por assim dizernio~, uma 
nova naturrza. 

2 O Porque a rxperieneia mos!rn, qun, ne elernencos physiologi- 
coir nau rxplicaro IJ eao f : l~ r  da alrnd, visto que ha hf,rnens ylry. 
sicamrfilr muito fracos, que rào d e  um earaeter.energrco e ha 
hornibns. cuji) 1:arebro é bem organi4ad0, d que são ficc:iottoras, 
por onde ar v&, q u ~  us slt!meutos physiiiliigicos não são o* uni- 
cos, que influem na4 idRm R por JYM 1150 são OS rnu!ivos deter- 
rniunntes dou aetiis, fi.and(i agiiirn a.; trndvnrias, 0 4  tc!mperarnen- 
tos, e as eirc.um~trncias apenas reduzidas a condzgões. 

Sppu. s*, POIS. queo htiinrin e a si~ciedads dorrn reconhecer 
a influencia dos r l m e r ~ i ~ - s  yhysiolog~cos sem diaixarem de lar em 
viw, que es1&a influencia nãu import:~ a drstrui~:ão danossavon- 
tade. 

Çoritra as iheorias, que adsogarn a exisb nl.i:t (f~is motivos ha a 
tbfiriria da ch~rtrad* libwdade de Ziadiflerenca, seguida por diver- 
sos jthiii,sopiios que declara ri1 que poderni~s aeluar seiii niotivr~s 
ou drteriiiiri;ir:rio-uou sem r.lles. E m  tha,oria, sz-ndo a do livre 
aeilrio exngprudu contraria os tactos ~~syi*.holi)~ic~o~ de aJn- 
seien~ia, pu13 i,st:i alteria que o hornem se não rr~olvt: s+rn mo- 
tivou e i1u6 a deliberaçilo B seinpre uin ac:to, em que elles são 
pezatlri~. 
0 fulfrlismo consiste em ~e Z I I P P O ~ ,  ~ I I P ,  eklarido tildo prrvislo 

or fieiis, newsaariarni?utl: bavi*rnas detern~insr-n0.s cont~rrne 
Leu% tiver previsUi e que por taolo tudo rsi& previarn*ui~ da- 
terminado. 

Este sy~tema G o  subsiste: 
I . n  P i q u e  nada na vida individual nos inclica, qne a previs5o 

de Deu:, iuíiua em nós e de tal prttvjsão ndo temos conhecimento 
alguirt: 

2.0 Porque os factos i!onslanlra das provas de liberdade, tira- 
das da e#isleacia da lei moral e da esi.stenciic de pphenomeffins sa- 
cirres. rpriait~ in*xplicavri+ a ruppormos, que o boo~rjm tem de 
determtiiar-se pela previ~ào de D+us. 

3.. Porqun, ,sendo a.oatur.rza de  Deu3 incogniia.para no3, não 
podetrio+ dos seu* attrrbutos e natureza argumecitar para os nau- 
80s actos, pnis uão sdbenins u modo da acção da cnusa primeira 
em nós, seodo porlanto o argumrnf.~ da previsão de Deus runda- 

?r> tal ar- 
do n'um elemqnto d~seonhecido e sendo awim por is- 
g~.*oto uma muaa n l r a o h a  abs faaos, qne fundameosm a 
phi:o.zophia e as rheorias. 
4.0 por yo* o facto de 3s o50 niplicsr todo p r o v b  d d  /nsul- 

ficiencia e dos Itmites da nosea intelligeneia e esse f~Cl0 na0 00s 
auctorisa o regeitar aquillo que se funda em boas -provas, com? 
lambem nãii rqeilamos o movimenlo e mulios phenomenos phl- 
S ~ C ~ S ,  que n20 expiicamos de modo algum. 

A chamada !herdade dos positiv~stas i: aR~OaS urna COnq~i~ta 
social r? podeccstiir ante o despotismo hiatorico: a dos espirltua- 
listas liga-se á ordem universal e a primlpios, incriptos iodele. 
velmentt! na conscieocia.humaOa: e, pois, um d o g m  social, um 
principio sagrado, superior a toùas as tyrannias. 



Ordem, lei moral, bem moral. 

A ORDEM 

Entre as leis radonaes figura a idea drj ordem, a qual, 
corno lei, se pode formular assim: 

a 0  universo é regido por leis. Ha harmonia entre os 
meios e fins. Tudo está ligado entre si.» 

Como &a, a de ordem é um tanta comptexa e abran- 
ge mais de um elemento, porque por um lado ha a 
considerar a multiplicidade dos seres e a sua variedade 
em infinidões de infinidões de dasses e de sub-clas- 
ses e por outro deve ter-se em vista a i~nidads de um 
principio, de uma força e de uma lei, que reuna todas 
as cousas. 

A ordem, como idéa, pode, pois, dar logar ás seguin- 
tes noqões, entre outras: 

I." únidade de um jfm e de organiza~ãn denlro da 
multir>#cidadede classes de seres, collocadas byerarcbicica- 
mente, cada uma com uni fim especial denlro de um 
piano ooiversal : eu organização e mnvimenlo, regular 

e harmonico, universal e successívo, da cada um dos 
seres e das classes de seres para o seu fim particular 
dentro e d'accordo com um plano geral: 

4." Sabedoria infinita, imrnulabiiidade e perfeição da 
causa absoluta. 

Reunidas ambas as noções, considerada a primeira 
como expressando a descripção do universo ou o mun- 
do das causas segundas e a segunda como formulando 
a cansa primaria e suprema, ficam P vista todos os ele- 
mentos da idea de ordop, que se resumem na contin- 
getida harmonica sob o principio da sabedoria absoluta. 

Urbiverso, como a palavra indica, é a unidade na carie- 
dade: 6 um canjuricto de seres contingentes, que como tini- 
tou,dependem do um ser infinito de quem receberam o ssr. 

Concebida, pois, a idéa de ordem a vista dos seres 
do universo, a razão remonla a um principio de ordem 
absolu~a, a uma fonte de todas as leis, a um ser impereei- 
vel e immutavel, origem e causa ultima de todos os seres. 

Fim B o termo, a que cada ser aspira, aquillo para 
que algiima coisa se fez, o alvo da coisa. Finalidade 6 
a relação dos meios com o fim. Lei S a norma geral e 
constante de cada classe de pbenomenos. 

A idba de finalidade expressa-se d'este modo: atodo 
o ser tem um fim. B Esta id6a é tripliuc e importa o ser 
de que se trata, a relwáo d'esse ser com o seu Em, 6 
esse fim ou idsal. 

Se cada ser tem um certo destino, o bem de cada 
ser em geral deve ser o conseguiniento dos seus fins 
pelos meios proprios que eonstittiem a sua essencia. Os 
6ns dos enles creados devem estar em harmonia com 
as leis da natureza e com um fim supremo, que e a or- 
dem universal, pensamenlo d o  ser creador. 

O bem ~aizlersal é a realizatão harmonica d'essa 
harmonia universal: o bem particular e a rea\aaç%o ou 
Cumprimento do destino de cada um. 8 bem do homein 



S, pois, a realização do seu destino. Esse bem, quando 
referido d alma. pode ser zntdiecteid, tendo por mira a 
verdade, eslkatico, tendo por fia o bello, sentimental, 
lendo por objecto a salisfdção dos nossos seritimentos 
do coração, rnornl, tendo por objecto o iddal e a direc- 
@o da nossa ronlade. 

O bem moral e ,  pois, a realização do destino do ho- 
mem em tudo o que depende da sua vontade livre e 
d'accordo com a harmonia tiniversal. 

Este bem e ?tioral: 
4.' Porque nTo e urn hem physico: 
2." Porque dependo da nossa !iberdade: 
3.' Porque faz a felicidade da alma. 
Ordem moral k a harrnbriia do mundo das vontades 

humanas pelo cumprimeiito da  lei moral. 
Assim, quando ha um crime, diz-se, que foi offen- 

dida a ordeni n~oral e que a rnoral publica ou parti- 
colar foi violada : se se pratica um açto de  virtude, o 
mondo moral fica satisfeito, por isso que a ordem 
moral ttstá satisfeita em virtude do cumprimento da lei 
do hem ou da cibediencia das vontades humanas a essa 
lei. 

Miiritlo ???oral .é o conjuncto das \7nntades humanas, 
consideradas com relaçào aos actos livres ou dependen- 
tes da nossa vontade. 

DA LEI E SUAS DIVISÕES 

gsychologica 15 a que governa os actos do espirilo 
sensiente, pensante e uolitivo; exemplo : não podemos 
sentir nem querer iem o sabermos. 

Logica é a que governa especialmente o pensamen- 
to;  exemplo : não podemos conceber, que uma causa 
seja e não 8ejs'ao i-nes-no tempo e sob a mesma relação. 

Ontologica ii a qiie expressa os elementos trnivcrsaes 
dos seres; exemplo: não tia qualidade, que não esieja 
inherente a uma sutislancia. 

Eslhetiea e a que rege a balleza-; exemplo: a linha 
curva ,e a linha da graça: - 

Noral 6 a que govecna os actos hiimanos dependen- 
tes da vontade; exemplo : a lei que nos manda respei- 
tar nossos paes. 

A lei moral ou e natural ou posztiva. 
Natzwal e a qoc s e  conhwe simplesmente pela razão; 

exemplo: faze o bem, succécla o que succeder. 
Positiva é a que, desenvolvendo ou niodificandn a lei 

natural, C decretada pela auctoridade constituida. 

A lei pode ser physica,-psychologicd, ontologica, es- 
thelica, e moral (alem d e  outras div~sõeaj, 

Physica é a qiie governa o mundo material ; exem- 
plo: o pezo dos corpos. 



Dever e suas relações com a direito 

O DEVER E O DIHEITO 

O bem moral impõe-se-nos não como uma simples 
devoçao, conselho, advertericia nu desejo, mas sim como 
u m  mando imperativo, corno uma ordem superior, que 
se  deve cumprir, qiiaesquer qime sejam as conseqirencias 
e ainda qiie dn seli curriprirnento resi~lte incommodo, 
desprazer, prejuizo ou qiialquer conseqiiericia menos de- 
sejada. Impõe-se-nos, yois-, como uma necesszdude, da 
que não devemos fugir, como um vinculo, que nos 
prende e que em nOs irripera para o cumprirmos, em- 
bora pela nossa liberdade possamos subtrahir-nos ao 
seu cumprimento. 

A riecessitlade moral ou 9 ribrigação, que temos de 
conformar os actos di~r~eriilei~tes tia nossa vontade com 
o bem moral, é O decer. Mais simplesmente: dever é a 
necessidade mnral de ciimyrirnios a lei moral; oii ainda: 
e a necessidade moral ,le fazermos o que a lei manda e 
de evitarmos o que ella priilribe. 

Para que a lei moral pilssa ser cumprida, e necessa- 
rio, que o homem seia itiviula\el na sua liberdade, que 
seja livre de qualquer coarçáo, que possa dispbr de si 
sem atteritados altwios ~crolra a sua liberdade, que as 
mais pessoas o respeitem deritrr) da esphera de acção, 
que lhe mnipete: e necessario pwtanto, que o homem 

possa, por si, por seu motu proprio, por acto livra, da 
saa vontade, praticar ou deixar de  praticar os  dicta- 
mens da lei moral. 

Essa inviolabilidade do homem dentro da sua eaphe- 
ra de actividade é uma das origens do direito, que tem 
assim entre 3s seus fundamentos a inviolabilidade do 
dever. 

O direito, sendo assim uma condição ou meio para o 
cumprimento do dever, mantendo Livre a acção legitima 
de cada um, impedindo, que a nossa liberdade seja ta- 
lhida, pode, pciis, definir-se (subjectivamente) a faculda- 
de ou poder moral de praticarmos ou deixarmos de  pra- 
ticar os aclos da vida moral' e social: ou o poder de dis- 
pormos da nossa vida moral e de exigirmos o respeito 
dos outros pela nossa liberdade, dentro dos limites da 
nossa espbera de  actividade. 

O direilo, ao mesmo tempo que garante a nossa li- 
berdade, e rim regulador geral das libzrdades sociaes, 
o qual contém cada um dentro da sua espbera de acção, 
para que a lzbadade de cada urn subsista com as dos 
outros e com us de todos. 

A este respeito diz o Sr. Pedro Mnnteiro: 
*O direito é d'esta sorte um meio, uma condição para o cum- 

primento do devrr; o tem por isso nvelle o seu fundamento. A 6- 
liaeo d'estas idéas é a seguinte: o liem é a le! moral: O d e y f  6 
O caracbrr d't;brigac;ão, com que o bem se nos i~pÔe;,e o 6irelto 

o caraeter d'inviolabilidade do dever, como meio ~nuispen~a~el 
para o seu cuniprimrnto. 

acomti se vê, as no~G.õft8 do dever e do direito teem na lei mo- 
ral o s ~ u  fundairiento; rnas tem-se feito dos direitos primirivos 
ou originarios uma sciencia em separado, chamada DIREITO 
T f l f U ~ ,  que 6 verdadeiramente uma parte da moral (i).. 

(i) Coropendio de philosophia racional, 8 6. 



O direito (objectizxxme~zte) i: a sciencia dos przncipios 
relatioos ds condigões, manifestadns ezteriormnte, de- 
pendrntes da liberdade e necessarias p w u  o fiosso fim. 

Importa przncipios, porque, sendo o direito unia scien- 
cia moral (5  6.') necessariamente procede de noções e 
leis invariaveis iia sua essencia, ainda que sujeitas pra.. 
ticarnente a modificações. 

Importa condz'~ões, porque o bomem carece de meios 
para o seu fim. 

São estas manifestadas exteriormente, porque, embo- 
ra o direito abranja actos internos (por exemplo a boa 
oii rnB fé), não trata d'elles, s e  náo ha man i fes t aç~  ex. 
terna. 

A dependrgacia da liberdade explica-se: 1 . O  porque o 
direito e sociat: 2 . O  porque elle e o regiilador das li- 
berdades, para que cada um se mantenha denlro da 
sua esphera de actividade e não estorve nem invada as 
dos outros. 

A pnalidnde entra aqui a justificar a qualidade das 
condições. Tudo deve obedecer ao bem; e assim o sui- 
cidio e o duello não são direitos, porque n5o são beris. 

As s.inadhanfas entre a moral e o direito são as se- 
guintes (enlre outras): 

1." O dever e o direito são fundados na lei moral. 
2.' Um e outro dependeai porlanto da vontade-hu- 

mana, não na sua essencia, mas no seu modo de ser ou 
nu sua execuçáo. 

As diterengas principass sáo as seguintes (eritre ou- 
tras) : 

1.." O dever 6 mais extenso, porque abrange não sb 
os actos externos, mas ainda os factos inlencionaes de 
consciencia: o direito abrange só ou os actos etclernos 
ou a nzatzifestapuo dos itzlernos, ficando assim fbra do 
seu  alcance os actos internos não manifestados. 

2.a A mora: abrange não sò todos os actos socicres, 
orno e mas ainda os aclos do homem para comsigo me- 

os aclos do homem para com Deus : o direito abrange 
somente os actos sociaes : o direito i: meramente social, 
sendo-lhe estranbo tudo o mais. 

Acções humanas : imputapão, responsabilidade 
Virtilde, Merito e Demerito 

Vimos ( 5  5) que actos Itsnanos moraes são os actos 
da actividade humana ~o lun~ar i a ,  isto é. dependentes 
nosso querer e da nossa liberdade. 

Ma, pois, actos humanos, náo pertencentes A moral, 
que são todos os da vida animal. (Ex. a digesliio). 

Estes ullimos não são dependenles de nOs : por exem- 
plo não depende de n6s a asbirnila~ão do alimento. OS 
moraes dependem de nhs: pertence-nos responder por 
elles, dar conta d'elles i nossa consciencia e ainda eini 
muilos casos aos outros. lmpulabihinde e, pois, a qun- 

3 



lidade, que cabe ás ac~ões  ~oluntarias, e livres de serem 
atlrjbuidas ao auctor d'ellas, que deve gozar ou soffrer 
as consequencias de todo o ryùe praíic& ou deixou de 
praticar. 

Dizemos & tudo O que prnlicofd, porqu8 a impur,?ç;So cae nos 
actos pasiiiias. Dizemos do que náo pratzcou, porqne a impnta- 
@Q atxaoçe iarnbem os actm nfgntiuos, a omissiio do dever e 
até 03 actos de ?2dgdzye?X&z, que possam causar prejuizo, aio6a 
sem inteai;ao òe !a%brrnou mal. 

R~s~)onsabilidade e a sujeição do agente livre 1 zrnpu- 
t@cGo dos svus actos e das çonsequencias d'estes. 

A imputação i! uma qualidade geral dos actos, quan- 
do referiveis a um agente : a responsabilidade 15 iim re- 
sultado da irnputaçao. 

A responsabilidade diminue ou augmenta conforme 
o grau de eorihecimen~o do agente, a sua íntenção e 
muitas outras circunisiaricias, geralmente allerididas nas 
legislaçoes penaes. 

Virtude li a qualidade intencional do agenie de cum- 
prir o dever ou de conformar os seus actos com a lei 
morai. Vicio 6 a qualidade, que tem o agente de não 
cumprir o dever ou de náo conformar os seus actos 
com a lei moral. 

A uirtude e o vicio resultam de habitos, devendo es- 
tes ser iatencionaes corn relação á virtude, a qual im- 
porta geralmente um esforcc~ pelo bem : por isso é que 
os romanos ciianiaram i virtude virlus (força). 

A fnrtna da virtude 6 sempre orna, que b a iiateng80 
do bem: ueràadeirarnence so ka graus na -virtude quan- 
to ao esforqo, que foi necessarío empregar para a con- 
segoir. Assim é certo, que ha deveres perigosos e de- 
veres faceis, virlude cuslosa f: \irtude facil. 

A Orma da virtude dá Logas a muitas especies de 
virludes e entre estas ba guatro filndamentaes : pruden- 
cia, tmpera;nca, fortdeza e justieu. 

Prdencila 6 a qualidade, que tem o ageabe de não 
seT precipitado e &e eeuitar o excesso &a paix%o. 

Tempcrm$a é é aodai.al;ao fios prazeres sensiveis 
para que 160 degenerem no abuso e no excesso. 

PwIaZ@zu é a Erme conslancia do agente de cumprir 
o dever, embora aGCronte difficuldades e sacrifique sen- 
timentos alias justos. 

Justica é o respeito pelo direito alheio e a vírtude 
de darmos a cada um o que ihe perterice. 

A boa intenção do agente ou o pruposito que elle 
tem de Iiarnionizar os seus actos corri a lei moral, cha- 
ma-se nzoralidade. 

A estas virtudes contrapúern-se os respectivos vi- 
cios. 

Emquanto a materia ou objeelo, as virtudes dividem- 
se em tantas classes quanlas são os deveres : por isso 
ha virtudes religiosas, sociaes, etc. 

Yerito S a relação entre a virlude e o premio, que se 
lhe deve: demerito e a relação entre o vicio e a pena. 
que lhe cabe. 



O merito e demerito ligam-se nrmssariamente aos actos que 
praticamos. O espirito e o vorac;ão desrjam, que o agente do 
bem seja feliz e logre as cons~qurcciau da sua virtude, e que o 
agente do mal não colha felicidade ao praticor o mal, antes sof- 
fra as consequencias do seu mau acto. E' por isso que por con- 
sensti uuanirne de todus os povos hd premios e penas, o que rn- 
dica que as ideao de merito e drmeritc entram na rioslia nalure- 
za e nascem comnoueo como fazendo parte integrariie da idéa do 
bem e do dever. 

Diversos motivos das acções humanas. 

MOTIVOS E SUAS ESPECIES 

Vimos, que a vonlade não resolve sem pezar os mo- 
!ivos (34 .i.", 40." e 44."). 

~ o t h Õ s  são effecti5amérite a s  razões de determinação; 
são os plicnomenos, que sollicitam a vontade sem a de- 
terminarem, ou as corrdiçoes do exercicio da voritade e 
que ella peza para se  resolver, 

A cawa dos aclos esla na vontade: as condicü~ã do 
seu exercício são os molivos, que por uma especie de 
combate rodeiam o agente e o sollicitam a praticar ou 
a omittir o acto ($ 4 h . O ) .  

Como o homem 6 corpo e espiritc, admiravelmente 
unidos, os morivos podem ser ou sensiueis ou racionam. 
conforme alfectam a alma pelo organismo ou pelas idéas 
moraes. 

Os motivos egoistas chamam-se tambem utilitarios, 
porque miram 6s vanlagens, que o agente deve colher 
do seu acto, ou o agente rriire s6 ao seu bem peculiar 
(otilidode birny,le~rnente ir;dividual) ou ao bem social 
(utilidade, que se  diz bem etitendzdaj. 

A regra Ua moral e que o bem se  cumpra sem cu- 
rarmos da nossa utilidade; mas não e illicito calher- 
mos todas as  vantagens 8 ulilidadee pessoaes do nosso 
acto. 

Os motivos ,racioanes são de caracter absolulo, por- 
que imperam para todas as circurnstancias, elemos, por- 
que não dependem do tempo, invariavek, porque sáo 
sempre os mesmos, zc9zioersaes, porque não se limitam 
a certos povos e localidades rnas antes se estendem a 
Eoda a humanidade. 

Os motivos sensiveis são, como fica dito, o desejo 
de feticidnde, o interesse, o ~yoisnao bem ou mal enten- 
dido e mais ou menos limitado e a ulilzdade individual 
ou sociai. Os motivos racionaes resumem-se lodos 5'uma 
só idéa e lei : o dever. 

Os motivos serisiveis sáo quasi sempre egoistas e ila- 
teressados : os racionaes não são egoistas e sào desinte- 
ressados. 



Sancgão da lei mora e seus característicos. 
Premio, pena e theoria respectiva a cada uma d'estas ideas, 

Remorso, satisfação de consciencia. 
knalyse do valor d'estes pbenomenos considerados 

como sancgào da lei moral. 

Toda a lei tem edicto e srancgãa. 
Edicto é a parte da lei, que ordena o que se deve 

praticar ou ornitlir. Sntzcçiio e o conjuneto de premios 
e penas, que devem resultar do cumprimento ou da vio- 
lação da lei moral. Premio é o bem, que colhemos pelo 
cumprimento da lei. Pena c o mal, que resulta ou que 
soffremos pela sua violação. 

A distribuição eguai da sancçáo ebama-se jusziçu, que, 
como os rornanos diziam, e (no sentido penalj a virtude 
de darmos a cada um o que e seu: o premio, se o me- 
rece, ou o castigo, se delinquiu. 

Havemos porem de ver, que n'este mundo não ha 
justiça inteira, a qual só podemos esperar de outra vida 
aiem d'esta. 

g 24: 

THEORIA DO PREMIO E DA LEI EM GERAL 

A sangão das Qeis é necessaria : 
1 .O Porque a lei não deve ser s6mente um precedo, 

que podia equivaler a um conselho mas sim um poder, 

com caracter de dominar, e sendo assim deve o agente 
saber, que esse poder se acompanha de resultados des- 
agradaveis para o demerito e agradaveis para o merito: 

2 . O  Porque seria grande desharmonia resultar bem 
para quem faz mal e resultar mai para quem faz bem. 

3 . O  Porque o corac,ão h:imano em geral tem o senti- 
mento da justiça distributira e offender-se-bia, se a lei 
não fosse acompanhada de sancção, que desse satisfação 
á moralidade offendida e premio i moralidade acatada. 

E', pois, necessario qua haja premios e penas. 

THEOHLA DA SANCCAO DA LEI MORAL 

A sancção da lei moral è egual á sancção das ieis ci- 
vis ? 

E' muito diversa. 
O direito contenta.se em geral com a rnaterialidade 

do acto. Se o agente curnprio @ contracto pontualmente, 
ainda que com milito ma vontade, o direito e a Lei civil 
nada tèm que reagir. 

Os proprios actos internos para serem do doniinio 
-do direito carecem de mnnifeslacão exterior. Por exem- 
plo quando no processo criminal se examina a inlengão, 
o tribunal toma-a pelas suas manifestações. Se as não 
ha, o direito não vae mais longe. 

A moral e muito mais exigen!~. Se o agei?te CW!- 
priu o contracto de ma vontade, a moral fica offeodida, 
porque a boa intenção deve ser qualidade essencial do 
acto moral. 

Se o direito e a moral com quanlo tenham a mesma 
base (g 44.") são no seu modo de operar milito distin- 
ctos. as sancções de um e outro devem ser diversas. 



A lei civil quer, que o acto ;e cumpra, hajz ou não 
m5 intencão. Ou a pena na lei social tenha por Ban a 
reposiçso da justiça síamente, ou a justiça até onde a 
exige a utilidade social, ou a intimidação, ou a cura da 
alma do delinqueriie e a sua emenda, a lei ci.)'l I no seu 
fittz, trata de obter um cumprirnenio rigoroso de.seus 
preceitos. 

A lei moral impera absolutamente, mandando, que 
se  cumpra e dever pelo dever, aioda que d'este cum- 
primento nos possam resuiiar prejuizos niateriaes, Quer 
que amemos o dever pelo dever, só por ser uma lei 
rnorat, sern interesse algum. 

SP, etl pratico o bem pelo resultado materia!, que 
d'elie me resulia, ou com o medo dos incommodos de 
espirito e de coração, que soffreria pela violação da lei, 
já o aio  ciirnpra com hoa intenção e bom aúlmo e par 
isso que lenho a mira n'esse interesse, fica a moral of- 
fendida, 

Se s e  cuinprc a lei moral não com respeito a si pro- 
pría, mas em altenção ao premio ou á pena, fica logo 
falsificado esse cumprimento em vista do interesse, que 
rlorninoii o agente e que Ihe desvirtuou a sua intenção, 
que deve ser pura. 

Por tanto a sanrção moral não é egual á legal: a mo- 
ral funda-se na zfitimidade da consciencia e o direito 
contenta .se com a materialidade da acção, mlet.ior- 
mente conforme i lei. 

Ajuntarmos, pois. i Ici moral para o seu curnprimen- 
to um moliuo diziersa da propria lei 6 uma contradicçiáo 
nos tr!r.rnos, diz P. Janet (I). 

Apezar d'islo a lei mcral tem sancção: 
2." Porque, corno vimos, toda a lei a deve ter: ("0.O) 

( I )  La Morab, L." 3.0, Cap. XI. 

2 . O  Porque, se nós entendemos, que rnerecerecompea- 
sz om hom serviço material, que nos é util, com mais 
razão eila pertence ao agente do dever, sobre tudo quan- 
do teve maior virtude, isto e, quando teve mais di%cul- 
dades a yencer para o cumprir: 

3.c Porque, se  e verdade que a lei moral impera e 
preceitua sem prometter premio, é certo tambern, que 
por isso mesmo nos manda praticar o bem em benefi- 
cio de todos; seria assim uma lei de  sacrificio, contra- 
ria ao nosso bem, se rião nos offerecesse egrialmente a 
nbs o beneficio, que nos manda fazer aos outros: 

4 . O  Porque, se  nos somos assim obrigados a fazer 
bem a lodos, do mesmo modo o dosemos fazer a nús 
mesmos, por isso que nos não é indifferente a felici- 
dade. 

Fica. pois, demonatradi;: 
1." Que a sanêç2o da moral deve ser diversa da sanc- 

~ ã o  legal ou social: 
2." Que, não obstante isto, a lei moral tem sancção. 
Vamos ver o que deve ser a sancçáo na lei moral. 
Esta não pode ser oiitra senão a propria virtiide, que, 

como uma exceliencia moral, engrandece o nosso ser e 
nos d i  a felicidade. 

Assim diz o poeta: 

O premio da virtude é a virtude: 
á castigo do vicio o proprio uiciu. 

A virtude 6, pois, a paga de si propriz e 4 o prvmio 
do cumprimento da lei moral, premio, que faz parte es- 
swzciat da propria lei moral. 

Para o homem de bem a virtude e a verdadeira feli- 
cidade e e por isso que Spinosa disse: aa santidade não 
è o preço da virtude: ella B a propria  virtude.^ 

Por isto diz P. Janet: 



aA sancção legal tem sobre tudo por objecto asâegu- 
rclr a execução e a efficacia da lei: a sancção moral é 
pelo contrario a consequencia natural contida na propria 
execução da lei. Na lei civil a sancção e exterior r j  lei: 
na lei moral ella lhe B interior e como es.c.encial ( { ) .o  

Quanto á felicidade esta equivale á propria virtude; 
mas tambem pode consistir n'oiitros bens, que são cnc. 
seqi~eiicias da virtude, taes como a boa fama, o gozo 
interior e outros. 

Por vezes esses bens, alguns d'elles exleriores, po- 
dem servir não de meio de cumprimento da lei mas de 
incitamento para forlificar a vontade, amiga do bem e 
do dever, mas as vezes desfallecente. 

Assim diz o nosso Carnões: 

Qnem valorosas obras exeraita 
Louvor alheio muito o experta e incita. 

A moral nãci prokiibe, que logremos todas as conse- 
quericias da virtude, antes ella, apezar de não nos pro- 
rnetler cousa alguma, b uma arte da vida e por isso é 
o meio de sermos felízes. 

Quanto ao castigo, que i! a consequencia da justiça 
distribuitiva, temol-o ainda no remorso, facto znderior, 
a que accrescem o~itras sancções exteriores, que o acom- 
panham, assim como ao premio, que é a virtude, accres. 
cem outros bens, alheios ou exteriores $ lei moral. 

Vamos porem ver, se a lei moral tem sancção suffi- 
ciente n'este mundo. 

(i) Ibid. 

As sancç"os sn'ste mundo são a sancçáo physica (cha- 
mada natural por alguns philosophos)~ a da corasciencia, 
a da opl"icíro e a legal. 

A sancção physica 6 o conjuneto de bens ou males 
physicos, que resultam de observarmos ou vioiarmos a 
lei: exemplo a coriservação ou a deteriorapão da saude 
segundo somos continentes ou nos entregamos as pai- - 
xóes. 

Não basta esta sancção, jii porque ha natarezas fortes, 
que resiskm á inlemperança e ao abuso, já porque é 
desegual e portanto contraria á justiça rlislribuitiva. 

A da cansciencia consiste ou no sentimento de pra- 
zer, que sentimos por termos praticado acções boas, OU 
na mortificação interior, que nos punge apoz a pratica 
de ac'ios contrarios a Lei do bem. 

O sentimento de prazer resultante de um bom acto, 
chama-se satisfação de consciencia. 

O sedimento do desgosto ou da morbificação, cha- 
ma-se remorso. 

Esta sanecão 6 muito forte. 
6 certo, que ao acabarmos de praticar um bom acto, 

por exemplo o da arrancarmos do perigo o nosso simi- 
lbante, temos nec,eerçariamente prazer, e sentimos um 
certo orgalhc: !egitirnr: e om seniimeoto de elogio, O que 
tudo aos prcrneia do acto. 

$ certo ainda, qoe, se violamos a lei moral, Por mais 
que o nosso proprio espirito nos queira justificar, sem- 
pre um certo algoz nos corroe, reprehendendo-nos e ap- 
parecendo-nos no intimo da consciencia a mortificar-nos 
airida no seio dos prazeres. Assim diz Chateaubrirnd: 



ucada homem tem no meio do coração um tribunal, em 
que começa por sc julgar a si proprio, esperando, qaa 
o soberano arbitro contirrrie a seiikenqa 3 

Esta saacçãn rodaia 6 insufficiente: 
1." Porque é desegzal, visto que o homem, acostu- 

mado ao crime, não tem tanto remorso como aquelle, 
que pratica o primeiro crime: 

2." Porque não evita completamente o crime, o qual 
sialisiste no mundo não ohstanle a sancçao da conscien- 
cia. 

A sancçso da opinião consiste na  estima ou no des- 
preso publico, que resultam da pratica da virtude ou 
da viola~ão da lei. 

Esta saneçào 6 real e dpons l rada  na sua existencia 
pela experiencia diaria. E porkm insufíiciente e des- 
egual : insufficiente porque ha pessoas, que não fazem 
caso d'essa opinião: descgual, porque a opinião publica 
P; muitas vezes capriciiosa e não faz justiça ás intenções 
e aos actos. 

A saricr,ão l~gul  é o complexo de premios e penas, 
que a sociedade distribue conforme o cumprimento ou 
violaçáo da lei. 

Esia saricr,ão é especialmente destinada a incitar o 
cumprimento da  lei, a intimidar contra a sua violaçáo, 
a satisfazer as consclencias, a repôr a nor,âo do bem 
e a outros firis. 

Esta sancção e insufficiente, porque muitos crimes 
escapam A penalidade ou são pouco punidos pela lei e 
porque só abranje a eophera jnridica e não a moral : 
desproporcionada, porque a lei, que premeia e castiga, 
B sempre imperfeita e desegual em virtude da impossi- 
bilidade, em que está a sociedade da distribuiçso per- 
feita da justiça a todos. 

Vê-se, pois, que a sancção da lei moral n'este mundo 
é insuficiente, desegual e incerta. 

Por consequencia deve sobrevir uma vida futura, que 
sirva de  garantia a sancção da lei moral, dando a cada 
um o premio ou o castigo segundo urna jussiga, cuja 
natureza e esphera nos sãu desconhecidas (I). 

A IMMORTALIDADE DA ALMA HUMANA 

Demonstra-se : 
I." Pela irrikiossiL.-,dade em que ePtarnos de suppôr a almape- 

recivel, vhla a sua natureza intima : 
2.0 Pelo principio de qne a morte da corpo não importa amor- 

te da alma : 
3: Pel11 principio de que, ainda suppondo a alma formada de 

um principio de f o y a ,  unido i riiateria, não eetarianios habilila- 
dss a suppôr a morte ou a dissoluçái) d e s e  principio, o qual 
serir un.0 e por tanto indissoluvel : 

4. * Pelo ~ r i n c i ~ i o  da insufficiencia das sanccões d'esta vída em 
face da lei 'moral: 

5: Pelas aspirayões das faculdrcdea humanas e grandeza do 
nosso destino, que não se realiza n'eele mundo : 

6.0 Pelo coiisenso unanime dos povos etii todos 03 tempos e lo- 
gal'es : 

7 . O  Pela bondade d e  Iieus. 
Os argumentos i.q 2." e 3.0 são metaphysicos, O 4.0 e 6-o são 

moraes : o 5.0 6 de finalidade : o 7.0 6 theologico (4). 

(I) O objecto de todo este p a y r a p h o  esta desrnvolvidamente 
exposto na noasa Phen22: ou a zmntortolidadc da alma humana, 
cap. 111. 

(2) O 4: argumento, fundado na espiritualidade da alma, está 
desenvolvido no $ 23 do Compendco de philnsophia ~ a c ~ o n a l  do 
Sr. Pedro Monteiro, o 2.0 no Cottvs elementaire dE philosop7~ie 
de Abbade B;ir be, b: partc, o 4.0 n'um discurso acrrca da Im- 
mortalidade da alma, proferido pelo auutor #este livro em 26 de 



Fandarnento e criterio do moralidade. 
Eschola egoista, 

eschola sentimental, e eschola esgiritualista 

Para coribecermos a moralzdude de um aclo carece- 
mos de  um signal, de um meio. Criterio da moralida- 
de B o meio ou sigaal pelo qual differença~nos o acto 
horn do acto mau. 

Criterio .~f~Eij~ctZ~.)o 6 a faculdade do espirjto, pela qual 
conhecemos essa diffcrença : objectiwo e tudo aquillo que 
torna o aclo moralmente bom ou mau. 

Criterio subjectiuo e um poder do espirito quando 
classifica o acto de  bom ou de mau : objectivo é o sig- 
nal, quc  a accão manilesta para a aquilatarmos. 

Urn e otitro existern : 
1 . O  Porque, logo depois de praticado o acto, 118s o 

classificamos de bom ou mau, sendo este um facto uni- 
ve?-sul. 

novembro de 1882 e publicado nos E.$:rludos de ~itteratura e I 
philosophia segundo o systema panlitheista, pdo auctor d'eute li- 
vro, o 4.' e 5," no mesmo livro do sr, Pedro Monteirc : o 6.0 em 
diversos livros. 

Pódem tamhem consultar-ss a respeito de lodos, menos o 6.7 
a Phenig do auetor d'este livro e o hlzccionai zo de scienczas phi- 
Insopkicus &c Franck. 

2 . O  Porque a existencia das legislações Icerca d e  pre- 
m i o ~  e de penas mostra, que os  povos sabem discri- 
minar o acto bom do acto mau. 

Qual e porem esse signal ? 
M'isto variam as  opiniões, debatendo-se Ires escho- 

Ias (além de  outras) a saber : a eschola sentimental que 
propõe e deferide como signal a syrnpathia : a escbola 
ulillta~in, que se funda especialmente na existencia do 
egoismo, e a esebola espiritualista, chamada tambem ra- 
cional, que se hnda  na ezislencia de principzos absolu- 
tos, gravacios na consciencia de cada um. 

, 

A SYMPATMIA MORAL 

O sys!ema sentimental, devido a Adão Smith e outros, 
consista em se suppôr, qiie logo ao presenciarmos um 
aeto se desperiam sentimentos de agrado ou desagra- 
do, coiiforrne elle é bom ou mau e que esta sympathza 
imoral, que acompanha os actos bons, e o nosso signal 
para descriminarmos o bem do mal, vislo que o acto 
mau desperta anlípatliia ou repugnancia. 

Esta doutrina e (em parte) falsa : 
4 . O  Porque o seaztir ou não sentir são factos dependen- 

tes de diversas circumstancias e earza de individuo para 
indivíduo, sendo muito sensiveis algumas e menos ou- 
tras pessoas, não podendo por tanto ser um signal 2~nz- 
versnl e fnvaria~el : 

2." Porque, se esse signal pode assim depender do 
modo de sentir, ficará dependente da opiniáo e de mui- 
tas circumstancias, poderido acontecer, que uns se inte- 
ressem mais ou menos no seu gôsto pela moralidãdc, 
e que a uns inspire mais syrnpathias que a outros: 



3." Porque a syrnpatbja não cria o dever, que é ra. 
ciona1 e eleriio ; os factos sensiveis são sempre assignala. 
dos com o caracter de p~r t~cu lare s  e Znra~Za.o~.zs : o de- 
ver S absol,tcto e ialransigetzte, isto e ,  independente das 
circumstancías. 

A ESCHOLA UTILITARIA 

A eschola utilitaria consiste eni se suppôr, que, sen- 
do o homem naturalmente egoista e amigo do seu bem 
estar, 6 pelo principio do interesse pessoal que se dia 
rige e que, deverido esse principio harmonizar-se com 
a utilidade dos outros, se deve elevar o agente a iate. 
resses hem entendidos, porque a sua yropria utilidade 
depende da dos Futros, 

Por este modo o egoismo natural cede o logar aa 
amor do nosso simi!haote ou á atlracr,ác?, que senlimos 
pelos outros, que Comte chamcju alsruisrno e contrapoz 
ao egoismo. 

Tal 6 a s i i ama das tbeorias utilitarias desde Bentbam 
at4 as escliolas malerialistas e positivistas actuaes. 

Assirir, se a ac(;ão B ulil, í: bôa ; se  não e ulil, e ma. 
Este syslema e (em parte) falso : 
I." Porque a ut~lidade é sempre variava1 não s8 de 

individiio para indivíduo, mas. de sociedade para socia 
dadc, ao passo que os deveres da niorai se impõem 
com um cãracter at~solulo e invariarei : 

2.O Porque, se a utilidade pode consislir no calculo 
e na somma dos bens sobre os males, nem sempre se. 
ria possivel fazer-se esse calculo do mais e do menos, 
sendo ainda certo, que a moralidade não S somwt$, cu- 
jos elenientos se sujeilern A medida e ao calculo : 

3.' Porque, se a moralidade começa pelo egoismo, 
ainda que este se depure pela approxímação das idéas 
do desinteresse e abnegação e do bem dos outros, sem- 
pre essa origem ha de  viciar os nossos actos: 
4." Porque a consciencia nos mostra, que o homem, 

ainda quando, por assim dizer, peza os molivos para s e  
resolver, não esti  a aquilatar o aclo a practicar pela uti- 
lidade pessoal e social, mas pelo contrario se refere a 
uma lei superior, que lhe indica um bem, independente 
da utilidade, a qual se deve, como diz o evangelho, co- 
lher como accrescimm dos nossos actos bons. 

A ESCHOLA ESPIBITUALISTA 

A eschola espiriliialista consisle em affirmar: 
1.' Que o criterio da moral esta rias leis racionaes 

do bem, leis absolulas, eternas e insariaseis, que s30 
iusilas em n6s, mostrando-nos o bem: 

2." Que e Deus o legislador universal, porque o prin- 
cipio da ordem pelo bem, principio gravado em nós 
como guia, regra e lei do dever, nos india  um fegis- 
lador supremo, visto que esse principio manda em nós, 
impera na consciencia de; um modo absoiuto e indica 
um legislador universal, que não pode ser senáo o ente 
supreao: 

3.' Que do ci~mprimento da lei moral resulla um sen- 
timento de satisfação e de syvqmhiu pelo bem e uma 
Wjllidade 'constanle, uma e outra cousa como resiillados 
ou consequentes do aclo e não como meio de aquilata- 
Cão e como signal de descrimiiiação, e que assim a te- 
licidade colbida pelo agente e pela sociedade procedo 
da pratica do dever, imposlo absolutamente. 

h 



Tal 6 a theoria da escbola espiritualista, que, não sen- 
do exclusiva nem incompleta, explica todos os Factos e 
da satisfação a todas as nossas aspiraçGes, sendo a uoica 
verdadeira: 

1.' Porque a consciencia nos mostra, que ha em n6s 
esse principio insito, pelo qual aquilatamos o acto bom 
ou mau, resultando logo a satisfaçáo ou o remorso sem 
dependencia de caIculo a!gum e sem dependencia das 
circomstaricias, visto que a lei moral impera absoluta. 
merite e expressa assim o que Karit chamou inzperatiuo 
eathqorico, isto A, um imperalivo sem condições, que 
possam variar ou possam estar sujeitas a existir ou dei- 
xar d e  existir: 
2." Porque a psychologia nos mostra, que ha em n9s 

uma Luz interior, d'onde resultam axiomas para todas as 
sciencias ou principias Endiscutiveis, pelos quaes se guia 
o pensamerito: por exemplo: nãci ha qualidade sem sub- 
startcia: duas cousas eguaes a uma lerçeira sáo eguacs 
entre si. 

3." Porque, se  uma luz tal impera no pensamento, 
necessaliamente deve existir para a vontade uma regra 
universal e essa regra apparece tambem nos axiomas de 
moral, taes como esie: respeita a vida do teu similhante. 

4 . O  P o r q ~ e ,  não obstante variar nos povos a moral 
pelo faclri de  o seli exercicio .ser dependente das cir- 
curnstancias, 13 c e r l ~ ,  que o ideal das sociedades esta 
em uma lei universcl e este ideal seria impossivel, se  
não houvesse um meio, uma luz unicersal ou absoluta, 
que n5o pode ser colhida em facios variaveis e nas cir- 
cumstancias. 

CAPITULO IV 

Divisiio dos deveres. - Deveres para com os seres 
que nos são inferiores. 

DIVISAO DOS DEVERES 

O principio geral i: que não ha senão um unico de- 
ver, que é comprirmos a lei do bem; mas a moral es- 
pecial tem de considerar essa lei nas suas diversas ap- 
plicações. 

A lei moral pode formuiar-se por diversos modos, 
taes como estes: cumpre o teu dever, succeda o que 
succeder: faze o bem pelo bem (isto 6, com a mira e 
por amor ao proprio b e r  c sem mira de interesse). 

A moral especial desenvolve este principio, conside- 
r a n d o . ~  nas diversas relações do homem e nas suas va- 
riadas applicações. 
k ctassificacão mais commum dos deveres é em de- 

veres para cÕnz~zosco, para com os otttros e para com 
Deus, ou deveres ándicidzlaes, saciaes e religiosos. Ha 
quein acct-escente tam'ueiii ,leveres para com os ani- 
wtcres e 'firause, entre O U ~ P O S  escriptores, accrescenla 



ainda deveres para com a natzrreza, cornprehendendo, 
alem dos animaes, os ninenes o os vegeiae~. 

Começaremos pelos deveres relaiiros aos seres infe- 
riores e iremos ascendeodo aos mais. 

DEVERES PARA COM OS SERES, QUE R'OS SAO INFERIORES 

A eri~tencia d'estes deveres parece á primeira vista menos jus- 
tificada. 

Sb o homem 6 pessoa, parque só elle é fim para si, e por isso 
mesmo toda a natureza i: meio para os fins do homem. A' pessoa 
contrapõe-se a cousa ou tudo aquillo, que, não sendo fim para 
si. carece de peruonalidade. 

Uma rousa náo nos pode acceitar obrigações, porqile não pede 
ter direilos, visto que as coueas não estão sujeitas a iei moral, 
fonte da moral e do direito. 

Não obstaote isto, o seiilirnenlo da nova dignidade pessoal e o 
conhecimento, que lemos, das leis da natureza e do plano provi- 
dencial, que lhe preside, nos deve levar a respeitar a natureza 
como obra 6e Deus. 

O respeito, que devemos a nós niesmos, deve-nos impedir de 
factos conirarios aos Bns da Dalureza, e do que não nos possa re- 
sultar proveito algum, como os de inéra destruitão, filhos do ea- 
pricho de asbirn obrarmos. Tudo deva ser iraindo seçiinda o pla- 
no do universo, c segundo a ordem, rlue cada cousa occupa dsn+ 
tro das oeries das classes da natureza, e sob a harmonia absoluta 
e substancial de Deus. 

£!osto isto, estes deveres fundam.ee crn geral na nossa racio- 
nalidade, que cos faz ver os fins da natureza e nos manda res- 
peila1-a como acto de Deus d como ligados a ella. 

A nossa dignidade pessoal prohibe+nos todo O abuso, mandan- 
do-nos seguir o bem, que nós ai~~iilatamos pelas leis da moral. 

Com relação aos vegetaeq a obrigacão torna.se mais imperiosa, 
oe elles, cumo micilos ghilorophos sustentam, lambem sentem (1). 

S ~ j a  como fòr, é evidente que o veg&!, se não sente como nos, 
tem um pr i rpd io  de sensibilidade. 

Corn relaçao aas animaes, é certo, que teem sensibilidade inti* 
ma e um grau mais ou menos elevado de intelligencia, ainda que 
sejam incapazes de formar idéas racionaese por isso incapazes e 
sciencia. Os estudos modernos teem dado anen$& a essa intelli- 
geacia e om geral As 1acuiùad.es psychicas do? animaes já pela 
psychoge~lia, que estuda as leis geraes psychicas, communs ao 
homem o aos aniinaes, li pela zmo-psychologia, a qual, a exem- 
plo da psychologia, sciencia da alma humana Ee occupa da alma 
dos animaes e que teern merecido vastissimas indagações (i). 

Maltratar os animaes, queestão sentindo dbres pelos maus tra- 
tos, que Ihes infligimos, é uma degradação e perversão de sec- 
timentos, porque sabemos, que elles soífrem e gemem, e que, se 
por uma lei imperiosa de necessidade nas circumstancias d'lrste 
imperfeitissímo globo. em que vivemos, os matamos, é de lodo 
em todo repellente o abueo contra seres, que, demais, muitos 
d'elles são nossos companheiros de trabalho e sã0 susceptivejs 
dos mais vivos sentimentos de amor e da maior dedicaçao por 
nós. 

Quem maltrata animaes mostra educação grosseira cmau ca- 
racter : pela crueldade manifesta maus sentimentos, iudtgnidade 
uessoal, falta de insirucçao e um caracter malevolente, proprlo 
de uma alma perverlida é ignobil. 

As consciencias esclarecidas e de Joa moral escandalisam-?e 
com as barbaridades para com os animaes, e enchem-$8 de indi- 
rm,~&o nrra com 0s malevolentes e de dó para com estas pobres - - - r - - .. - - 
victimaa da brutalidade humana. 

Demais : niis temos deveres de gralidão para com muitos aní- 
maes, quando vivem comooseo e nos acompanham com OS seus 
affeciose com o seu trabalho. 

Em virtude de tacs principias ha em quasi todos os paizes ~ 0 -  
eiedades protectoras de animaes, com diverso caracter mas sem- 
pre sob a mira dos nossos deveres para com elles. 

Verdade è que Descartes chamou aos antmaes miras maehi- 
nas, e Malebranche maltratou uma cadella sem se im-portpnar 
Com os seus gritos; mas n'esta parte O eartezianism? na0 triurn- 
P~OU,  porque logo Fontenelle, Sevignb e outros escr lptor~,  r@- 
t ~ D ~ a í a m  a verdade, mostrando, que tal theoria era falsa. Tam- 

(%\ Nem E psgchogenica nem a. zoo-ps@lio~gía, nem a K~O-SO- 
n'o10@af oslã0 ajada cons&ituidas : são sciencias em e m b r w -  



bem é verdado, que ha em diversos paizes alguns espectaculos 
em que se maltratam os animaes, como o jogo dos qlallos ern In- 
glaterra e as toiuadas em Poriugal e Hespanha; mas este hcto 
s6 nos mostra, que a civilisação não tem produzido em toda a 
parte, n'eote senlido, os seus beneficus effeitos, sendo dito de pas- 
sagem, que as touradas em Portugal, comquanto devam ser abo- 
lidas. como um vergonlioso barbarismo, não são seqcer compa- 
raveis com as de Kespanha, em quo o horror das barbaridades 
excede todos os limites. 

A prelecção dos animaes é além d'ieto um bom habito e que 
por matoria de razão nos leva a sermos ùenevolos para com os 
nossos ~imiltriãntes. 

O dever de sermos benevùlos para com os animacs é tão rigo- 
roso, que o proprio facto, que exercemos de os matarmos para 
nosso alirnenlo, se converte difficilmente (no campo mera- 
mente theorico} em um direito. 

Embora o homem seja pessoa e reputà cousas todos os animaes, 
é eerlo, que o animal tem uma vida, que lhe e peculiar, tem 
lembrança do seu passado, adquire c3nhecimentas dos siiios e 
das pessoag toma hahitos, exerce actos, que se approximam dos 
do homea e da personalidade, como esta hoje bem demonsvado. 

O direito de os matarmos n3;o se funda na legitima defesa, por 
que a maior parte dos anirnaes, de que nos servimos, são her- 
bívoros ou são peixes d'aquelles que n~rihurn mal nos fazem. 
Funda-se na necessidade do homem ou nos principio8 de ordem 
e de finalidade da natureza? 

Se se funda meramente na necessidade, um tal fundamento 
perante o direito justificaria os maiores crimes. 

Fundar-sa-ha na lei da Iucta pela existencia ? 
Mas a applicapão d'essa lei tem de ser restringida em harmo- 

nia com outras Iéis, e não podemos assim fundar n'ella o direito 
de matarmos os animaes. 

Fundar-se-ha ern uma lei de ordem da natureza? 
O que parece é quo o direito de matarmos os animaes sepren- 

de com o nosso direito de conserva$áo combinado com uma lei 
de ordem-da natureza. 

Se é tao duvidoso o fundamento de um tal direito, segue-se 
e l o  menos, que fica patente o dever de respeitarmos o animal, 
nao o maltratando, nem abussneo d'elle. 

0 3  deveres para com os mineraes e vegetaes resilmcm-se nos 
seguintes : 

Para com os mineraea o dever do homem 4 não os destruir 
s g n  necessidade ou com méro animo de não respeitar a crea- 
çao. O bomem, como senhor de dignidade propria e como yer li. 

vse, deve mar das cousas como ser dotado de razão, e assim 
deve v& em cada objecto â estampa das \ris da natureza e da 
sabedoria imorcssa e insculpidn no mais humilde ser, nao O dea- v- - 
truindo sem necessidade. - 

Para tom os vegeiaes a regra é a mesma, attendendo-se po- 
rém a que o vegetal 15 um ser mais nobre e elevado, porque tem 
organisação. O dever é sempre dever e não tem graus ; mas as 
conoequcncias da sua infracçáo é que na0 são identicas. O mi- 
neral não soffre com a destruição do aggregado e o vegetal poda 
soffrer, como sustentam muitos phi1osophos.- 

Quanto aos animaes as regras do dever %ao principalmente: 
4: N5o os maltratarmos : alimental.os, cuidarraios da sua lim- 

peza, dmuças e necessidades, se estão a nosso cargo : 
2.9 Não os matarmos sem necessidade: 
3.0 Se em caso de necessidade os matarmos, ao menos poupar- 

mos todas as barbaridades. 
Quanto a virisecção ou uso, que fazemos do9 animaes vivos 

para experiencias physiologicas ou medicas, é certo, que na In- 
glaterra 6 prohibida por lei sendo pezmittida em Fran~a  e n'oy 
tros paizes. A sepciir-se a vivisecqao, deve haver parcimonia 
n'esses actog, limitando-nos ao estrictarnente necessario para o 
fim a qne a seiencia se propõe. 

Nora1 individual. Deveres 
para camnosco. Deveres relativas ao corpo. Virtudes 

que lhe dizem respeito. Suicidio. 

RIORAL INDIVIDUAL 

Moral indiuidwl 6 a parte da moral, que trata dos 
deveres relativos á nossa natureza: 4 alma e ao corpo. 

Parece á primeira vista, que não póde existair esta 
parte da moral, porque a obrigação em geral envolve O 
obrigado e aquelle para com quem nos obrigamos, isto 



e, duas pessoas; mas è certo, que os deveres Individaaes 
subsistem : 

$.O Porque devemos sempre fazer o bem. qualqiier 
que seja o individuo que com elle aproveiie: 

2.O Porque o respeito por nbs mesmos não è sB o 
respeito individual, antes é o respeito pela humanidade, 
pela essencid humana, representada em cada um de 
nós : 

3." Porque a id6a do bem e do dever importa a es- 
tima e a conservação de todos os bens e portanto im- 
porta deveres para com a nossa pessoa, a qua l  em si 6 
um bem, como obra da nalureza: 

Porque, se eil mc não julgo obrigado para com- 
migo mesmo, menos me julgo obrigado para com os 
outros, visto que a obrigação para coin os outros de 
pende da minha conservaçiio e por isso do dever que 
a ellu se refere, sendo assim os deveres para comnos- 
co urna base de todos os outros. 

DEVERES RELATIVOS AO CORPO E VIRTUDES RESPECTIVAS 

O homem, diz de Bonald, é orna intilligencia servida 
por orgãos. A alma 6 o elemento mais nobre ; mas, 
apesar de se não explicar a união da alma com o corpo, 
I! certo, que a união npeste mundo é intima e índisso- 
Iuvel, emquanto durar a vida. 

Se o wrpo 6 porém um conilaneto de materia, como 6 qus 
existe o dever para com elle? apergunta deKant, que declara entretanto subsistirem esses &veres do homem para comsigo 
mesmo, considerado como animal (ou ligado a animalidade por 
f'qões corporaes), devendo-se contrapdr a esses deveres os que 
se referem ao homem, considerado como ser moral, 

C.omo animal, o homem é corporeo, resultando da união da 
alma com o corpo a vida e o dever de a conservarmos. 

Ba, pois, deveres relalivos ao corpo. 
Quaos eiles selam, ewinam-nos a natureza e nccessidades $9 

oosso wrpo. 

Os deveres relativos ao corpo são os seguintes: 
4: O dever de nos conservarmos, que, alem de: ser 

um inslincto dos mais fortes, é o primeiro dever do ho- 
mem, porque a nossa pessòa é um bem para nos, re- 
velado por esse instineto e 8 o ponto de partida de to- 
dos cs oulros bens: 

2 . O  O dever da actiuidcsde ou do trabalho, porque 
esiá provado, que, se o demasiado esforço e contrario i 
nossa saude, o trabalho moderado e regular e necessario 
para os orgáos do corpo funccionarern convenientemente. 

Do dever da conseruncão decorrem diversos, como o 
da alittiento~ão conoenimt'* e propria para o corpo, ab- 
stendo-nos de demasias nos prazeres que ella causa, de 
vicios, que, como o alcoolismo e outros, deterioram a 
saude, da falta de cuidados com o nosso corpo, do abuso 
dos prazeres de toda a espacie e devendo nós !er as cir- 
Ludos da temperan~u, da frugalidade, h ebrtedode. do 
aeeio e outras. 

Do dever do trabalho decorrem a necessidade da gym- 
nusticu, os prazeres regrados e oulros meios, fugindo 
nbs da preguip e da inoctividude e oppondo a estes vi- 
cios as ~ir tudes da diligmcia, da aetiuidade e outras. 

De ambos os deveres d e  conservar,ão e trabalho resul- 
tam a necessidade da hygiene e outras virtudes. 



DO SUICIDPO 

Se o homem é obrigafio i sua conservação, nZo deve musilar- 
se e rúeuos tirar a si a vida ou suicidar-se. 

Não é neeesuaria dernons2ra~ào alguma para se provar, que o 
sujcidio não é de modo algum perrnittido, porque toda a dsmon- 
stração seria quasi nm attentado. Entretanto e bom reflexionar- 
se a tal resueito para ficar mais patente, que u suicidio é um 
acls iiídigno, odioso e repugnante. 

Bffasfetno~ previarnenle qualquer objec~ão. 
Não se pods dizer, que, assim como temos clireito a cortar um 

braço ou a mutilação pareial do corpo, tambem o temos ao sui- 
cidio, porque a mutila@o nlsdica salva a pessoa humana e não 
a suppríme e por tanto essa rnutiiacão nã l~  irriporta mais direita 
algum e até prova, que a conseiencia humana está firme em man- 
ter o dever de conservar,Io. 

Henos se pode dizer, que as desgraças que nos succedem na 
vida sua ordens, que Deus nas da, de nos retirarmos d'ella, por- 
que as ordens que Dcus da, rétluzem-rie ao do b~ r er e nao %e co- 
nhecem outras nem nos devemos roosiderar como nosso fim o 
vivermos sem desgostos e sempre contentes. 

Menos ce dirá, que o suicidio B um scto de coragem, pcirgue 
o suicida & um desertar da vida e antes é um cobarde, que não 
sabe scffrer as torturas e as contratempos. 

Menos se dira, que, se a alma sobreviire ao corpo, Deus lhe 
dará o destino oonvenicnte, sendo Indiff~rente, que se altiuja mais 
cedo esse destino. Effectivamente o argumento é falso, porque 
Deus não nos deu a vida, como cousa nossa, e antes somos so- 
menti? d'ella dqosátarios e o depositario não pode diapôr do que 
não I? seu. AdrniClir-se, que a vida é inteiramente nossa, 6 jul- 
garmos, que a nossa personalidade, o nosso ser, B uma cowsa 
para negociarmos com 811a : é, como diz Kant, I tratarmo-nos a 
nós niesm9s como um meio e não como um fim., 

Diz-se, que, se ha uma grande vergonha por melivu de des- 
honra, o suicidio é uma satistafão á honra. Respondemos, que 
se a desgraça sucrlede sem culpa nossa, esth salva a honra indi- 
vidual, e, sc a deshonra vem de nossa culpa, devemos conservar 
a vida para repararmos, quanto pudermos, o prejuizo, que E- 
zemos aos outrns, e oobre tudo para nos rehabilitarmos por 
actos de verdadeiro arrependimento e de virtude. 

O suicidio e prohibido pela moral: 
4.0 Porque,  se da vida, apezar de lhe chamarmos 

~ O S S Q ,  sumos só deposilarios, o suicidio e um aitentado 
contra as leis de Deus e contra os 5ns, a que somos 
destinados na terra, sendo tão patente a vontade de 
Deus de conservarmos a vida, que por isso nos dotoo 
do horror á morte e de um poderoso instinclo de con- 
servação: 

2: Porque, sendo a inviolabilidade da vida humana 
um direilo bem fundado, não nos pode ser permiltido 
instituirmo-nos em juiz, parte e algoz, contra nos mes- 
mo,, em causa propria, o que constituiria urna serda- 
deirá monstruosidade: 

3." Porque, se e preceito universal não fazermos a 
outrem o que não desejariarnos para nós, devemos ter 
caridade comnosço e não fazermos a nós o que não po- 
damos fazer aos outros: 
4.' Porque é um escaodalo social e uma ingraiidáo 

para com a sociedade, em que temos i'irido e com a 
qual temos o laço da solidariedade, que tambem é um 
dever sustentar: 
5.0 Porque, visto que não pode ser punido, consli- 

tue um escandalo, um exemplo sem correctivo algum e 
que pode produzir consequencias das mais desaslrt  
sas: 

62 Porque, se ba suiddios, por assim dizermos, 
vistosos como o de Catão, nem por isso a bisto- 
ria os absolve, pois antes louvaria a coragem da lu- 
cta : 

7 . O  Porque o suicidio 6 um filho de más origens, que 
são em gera1 a degradação social, a sxislencia de vicios, 
a blka de muitas vidudes, os excessos da pdiiica e de 
outras paixGea, os desregramenlos da vida, a degrada- 
ÇHo individual e outros elementos odiosos ou igno- 
beis. , 



Mora1 individual. Deveres para comnosco. A vida hamana. 
Deveres relativos ao espirito. Virtudes respectivas. 

$ 3 4 . . O  

PERIODOS DA VIDA HUMANA 

AS faculdades da n l i ? i l  sào poderss d'esw, os qoles a psycho- 
logia consid$ra, cad:, ilm, separadamente, sem por esse facto 
entender, que o f%piij-o se divida e deixe de ser perfeitamente 
um. 

certo, que neoi~uma d'esiaa faculdades opera reparada, an- 
tes todas e m  qualqurr aclo funccionan~ juula. E cnno ainda, 
que todavia ha para cada aclo uma, que predomtna. 

Por excmplo : estudo uma questão: o predomiuio perterce á 
intelligencia por se tratar de um objecto do pensamento: a sen- 
aibilidade acompanha com o sentimento do amor da sciencia ou 
do desejo de saber : a vontade acompanlia, porque resolve oc- 
euparse d'9sa quesiiio Conforme n acio, que se pratica, assim 
o predopzfizo pertence a respectiva faculdade. 

?a hierardia das slaculdades parece que a sensibilidade, como 
attinente as nossa3 relações com o m u d o  physico, merece o 
logar iuferior, sobrepondo-se-lhe a intelligencia, e por ultimo a 
vontade, a qual, servindo-8e de ambas as faculdades, merece 
OCcuPar o grau mais elevado. 

Por ISSO 6 que Maine de Birrn considera Lres vida3 no homem. 
A primeira E a da sen8ibUidude e come(a pelo instincto e pelo 
e%oi~.mo. attingir wfltimentos. A segonda h a da i~telliflewia, 
an vida intellectual. A terceira 6 a da razüo ou vida diuiaa, em 
que o homem attioge n perfeita virtude, elevando+e acima da 
mniingepcia do seu scr para a vida moral, a mal$ condigna. 

PoderlamoS coosiderar o homem ainda mais elevadamente. 
Com effeiio a primeira vida pode ier encarada como ,-, 

@m embr~80,  que exhiba a totalidade dos e1emen.s do homem, 

pelo lacio mais primitivo. A sertsibilzdúde p r e d m i m  por eenaa- 
sa@ie3 grosseiras, pelo egcismo, p-o inoresse pcasoal? s!ndO 
tudo acompanhado de uma certa znruzgao, sem_% allingtrem 
ainda o coohecimento abstracto e as genefalisaçoes e não yas- 
#ando o querar de uns primordios, a que falla a madura refle- 
xão. 

Podemos entender, que esta 6 a vida embrgotaaria do homem: 
a primeira vida. 

Depois a s.msibillidade depura-se, elevando-se aos S$ntimeqios, 
taes como o amor, o desinteresse, a abnegação, o deselo.de scien- 
ela, it pkilantropia, o sentimento do bello e outros. A iatelllgen- 
cia eleva-se pelos processos intellemaes da abstrac~ão e outros 
a 3  i&as geraeo, as leis contingentes e concebe os princípios 
universaes-e necessarios. 

A contade eleva-se a deliberação meditada e reflectida, esco- 
lhendo entre o bem e o mal. 

Este segundo pawdo é o do desencolcimento. 
Dons elementos o caracterizam : 1.0 ornapego a prazere3,jnsiin- 

c103 e babilos adquiri& na PI imei. vida, os quaes Se Da0 des- 
troem facilmente, a que tudo constitue um elemento de cqser- 
vcição : 2.0 uma tendncia ou evolw~ão para um melhor viver, 
naturalmente exciiaaa pelar esperancas, pela perfeição da intei- 
8gencia e pela for@ da vontsde. 
0 embr~ão da primeiri vida e o desenaoluBrnlo da segunda 

(deoenvolvimeoto antinomico de doas elementos oppoatos-COR- 
SWV~@J e ctv~iucõo) carecem de uma lei ordenaùora. p s a  lei 6 
o imperio completo da razão, das )rismais elevadas e UniVerSaefl. 
0 homem n'eita terceiro petiodo.da mais aprrpo aos sentimentqs 
que as neasaçZes, a essenci? das C O U Y ~ S ,  revelada pelas leis u?l- 
versaos da razão ao que as id&as srmpleamcnte geraes e aiem 
ü'isto põe 0 NU querer a diipisiqão da razão, elevando a Vonta- 
de ao perfeito amor do bem. Realiza-se assirn no homem 2 KAx- 
MONIA -RELATIVA, qae lhe e dado artingir na terra, sendo esla a 
sua vida divina (i). 

(i) Esta b m a  das theorias do nosso systema de ~h i losophi~  - o pani(/iefslo {heoria ligada a leis univoisaes, das Waes 
dirnana. 
0 pnlhjLhei+mo 6 uma fórma do espiril~alismo e 

ser es- 

tuùado nas nossas obras phdosophicas. 



A sensibilidade manifesta-se por phenomenos de pra- 
zdes e dores, que eonslituem 2 essencia das senrqüu e 
dos senlimeníss. 

As serisacõe~, i l i m  de airtras utilidades, senem-nos 
paro nos adveriirem de muitos perigos ; os sentimen- 
tos Para excitarem a nossa vontade ao eumprimenlo 
do bem. 

Os deveres prohibilivos consistem em aflastarmos de 
nós iodos 03 ~XCBSSOS, moderando as sensações de pra- 
zer, evitando os excessos dos sentimentos {paixões), 
educando-nos de fdrma que a sensibilidade seja a me- 
lhor auxiliadom do nosso aperfeiçoamenlo completo. 
Nas Prazeres physicos devemos guardar a nniperanga, 
sem a qual descendo as eondiçóoa da mera animalidade 
"0s deferioramos. Ros prazeres animicos, ou da alma, 
devemos ainda eviiar excessos, que nos impeçam de 
cumprir outros deveres, 

Por erempio n3o devemos entregar-nos a tanto ese 
tudo que deterioremos a saude, faliando aos deveres 
para com o corno. 

Devemos ainda eviiar a soberba, a l u s u r i ~  o cgogoid- 
mo e outros vicios. 

Quanfo aos bens exferimes. devemos ij'elles fazer 
bom uso, evitândo a auareza e a wbiga, os maus meios 
de @c4uisi~ão, e evitando Iambem a prodigalidade. 

Coritia lodos estes vicios a mural percepiiva aconse- 
fba a fejnpenifiça em tudo, como virtude generica e por 
tanto a modesriu, a modei-a-&o, o desinteresse, a y.encro- 
sidode, a resignap30. o zrnbolho honesto, a pnrcimonia 
DOS gastos e outras virtudes. 

$ 36.O 

DEVERES HELATIVOS A I%T[SL'LEGEKCIA 

A inlelligencia. dando rnoti~os i ~ontade  ($ 19) é um 
dos primeiros dislinctivos da especie humana q umpo- 
deroso instrumento do dever, quando bem collirada. 

Podemos encaral-a como ihcotica e como prattco. A 
lkmrica mira ao conhecimenlo da verdade sem curar 
Logo das applicaçóe~ h pralka trata sobreludo das op 
plic~cões dos principias aos usos da sida. 

Os deveres relahoos inroldiyençia i h e o ~ c u ,  eonsislem 
em a deseovolvermos sob a direcção da raz50, culti- 
vando e applicando nos limites do seu alcance todas as 
sub-faculdades inlellecluacs, como são : a cons~ienwa~ 
a percepção externa, a memoria. a imaginação e a ra2.80. 

Esrcs deveres conslituem uma rirlude chamada : a 
de scienci; ou de inslruccáo. 

0s deseres da inleliigencia p r a b  consistem em 
applical-a 1 objectos, aos quaes se  adapta o seu desen- 
uoiyimenlo, em orjtarrnos maus lirros, principa!mentB 
durante a mocidade, em cuitivar?nos de preferencla tudo 
o que è proprio pare a nossa proffssão parli~~ular, 4ue 
desemos escolher segundo as oossas tenùencias e e? 
estudarmos as applicaçaes dos pfincipios da seienfia 
aos osos da vida, converlendo a sciencia em arte ira* 
tica. 

Todos estes doveres da inle!ligencia pralha "0 Com- 
prehendidos sob a rirtude da prt lden~ia  

0 3  deveres prolliùili~os, COLO evitarmoi a pre6uiça. 
a yroeipitação c outros ricios, facicilmeale se deduzem 
&esta erpusi@o, derendo sempre. quanto inkelligek 
eia ti~eoricu, iembrar-nas du pensamento de Descartes3 
que diziz, que a rsuia dos erros era a nossa zvdolle 



3~t'pif:)i" ('OMO c ~ r d n d e  o que 0 6: e ,  quant;o 4 nr prusperidade 6 na adve,rsi<lsds, a ~ @ ~ t d u ( f e  de 
~ r n s i c n .  ~ n { ~ n d ~ i . ,  que fcda x siisncia 6 organfi.& pa. ,,lar, ou a fgr~i.ça de voritade para nos manlermos nas 
E r!fir;Pa i!f i l idníie  e qc2e i? nm bem para 0 nosso fim. mesmas dispasíçóes exteriores. 

D'estas virtudes cornbirsadas resultam 0 bom ca?'flcff?f' 
ou a preferencia Iiabitual, que damas ao bem, a 

8 37." ,na 0" r ~ j ) t l t í t ~ ~ ~ ) ,  OU O conceito bom, que 0s outros 
fazem de rlhs, a dignidade pessoal ou 0 aPr9Çor que 

PFTERES REI A T S F O ~  ~QSTADI; zemos de "6s m ~ s m o ç  como entes livres e cofilo agen- 
tes do bem por motu proprio, a lem$)erUnÇu ou a ma- 

A t : o ~ ~ a ~ ~  0~ O f-soder de nos resolvermos por nossa nu\onçá" ila nossa dignidade dentro de urna ~l t iaez  mo- 
inirizrivri, crtmc? fonte d'nnde deve saj\fr a \iebi ($ 2." dotada e úsntrrj de uma humildade, náo desaia em 
9 as.'!, S A D ~ C  2 no~sa fã,,ldaije mais elevada i$ ,34,.9, a,bj8C@o, de ini& que evitfmos O 0l . .W~~o,  a vaidade 
4 da maior imln;.lnn;;ia, ta i l f i l  mais porque por ell;l e r r@tui&&, sendo o orgulho O c~nceilo demasiadam@nie 
LmonJsarr to~ a ,fer!sifiiiriiade com a gnteliigencia, eklevado, qua fazemos da nossa aptidáo Para actos que 
mind~ Por mntu proprio aias ou ou(r.os dos ~iolivaa noç parecem grandes, a vltidade esse ~01lceito Por mo- 
qW kmo5 1bar.a praticxr 9 bem. iivos ridiculos de figura, vesltiario, etc., o ~ ~ o n d o - *  a 
e deveres da vontaf!c podem rpsumír-se ja na par. estes ultimas Ires vic.ios a rttodessfirr. OU justo senG- 

k p ~ ~ h ' l , i t t t : i ~ ,  istc 6, em evjf~rmas 0 s  yicios confraiios mento da nossa valia. 
nnssr! Ibem c ii nossa e i l i ~ r a ~ ~ n  {jc\ \.tirita,je, j d  na 

B3irtp P"firnp!?W indica as virtucies proprias dYeata 
Zacuidads. 

berfimo.% pais, evjbr os excessos das paixccs, o;; 
kfhih? vir>iicrc;os, as más cnmpanl,ias (seinpre o espc. 
klrr~2fitt. durarite a mocidade), a fama, a fraqtieza 

~ ~ r ~ l ~ d e  na desgraça, as demasias tio orgulllo, a vai. 
fafuibde, a W u p ç á o  da votilade c outros vi- *. 

A pÍ1anpãl x7nto&e da vontade, risto que esta facul- 
da& ama fm.a em &S. h a fot-laiezct, ou força d'alma, 
rra o %+alar òa roatade no vencimento das diniculdadcs 
h vida. Da Irirtafeza procede% outras virtudes como a 
u w w ,  oa a vírtrtde de ârrostarmcs com o perigo o 
ai4 com a (miagem n2i&Zat., cictl, ele.), 3 pncien- 
oa w a re&gna$ão ou a falia de uma colera vá contra 
J&; 213ab da vida, a m u d w a ~ ~ o  ou egualdâde da alma 



,)I~.r~ral sociak, aidieveres para'0om.ò~ n8ssOs símíihantes. Di- 
kisãek gemed-f trodilmento0da $09 h6al. Noçàes de mo- 
r& socilrl.,Sua di..&io. 6 justiça e a cahdade. Caracteris- 
bie~s~fiáadánaérita&e formulak decf8a uga Cestas esgecies 
iio;,de,vkres. Bxp~siçZi? dok devérbs de-Caridade em geral. 
Bwev.oIenHa, bbneueencia e veraiidádef 

Eski provado pelas scíencias biologicas, psyehologi- 
cas e sociofogicas, que o homem não pBde viver f6ra 
da societladt:: o homem é naturalmente social. 

Dotado cada homem de pequenas forças e de gran- 
des Bns, só na sociedade póde, apezar de produzir eco- 
nomicamente poiico e sómentc na sua especiatidade, 
attingir todos os bens sociaes e salishzer os seus fins. 

O hoinern tem a palavra e esta 6 um~pregão da so- 
ciabilidade, porque uma qualidade suppõe outra. 

Temos alérn d'isso tendençias primitivas d'amor para 
os nossos semelhantes e de expansáo reciproca. 

A natureza da especie humana geral e commum a to- 
das as raças, apesar dos distiaetbros peculiares de cada 
lima, os interesses de todas, a sua conslituição phy- 
síca, os seiis caraclerislicos moracs indicam, qiie a hu- 
manidade C urna só, unitaria e solidaria, em que tudo 
se prende. 

Além d'ísto a humanidade póde considerar-se como 

um organismo harmonieo, em que a unidade esl l  re-  
presentada por caraderiçticos e dependencias communs 
e reciprocas, e a variedade está representada pelas ra- 
Cas, povos e ouiros elemenlos. 

Portanto a saciedade..nãa i: um Eacto'artificial, crea- 
do por mero cuntmcto e arhitrio, mas sim naturat e 
directamente pracedenle da essenciai humana. 

Sociedade e, pois, o conjiiac\o harmonieo dos indi- 
yiduoç da espec.ie,hyma~a, ,8&6aB-soiid~riedade dos mes- 
rnps'jnter6ses"-e Qps, gev~iCos.. 

pia a encarar Ha, ol-lgeln hz!torica 4%-sociedade ;̂ fine. 
o aspecto ,"d?,mpdp; @%tj6@idde, ãpp~e&ndo-nos a so- 
ciedade sob a! @rm& pastoiih~ag)ieola, etc., o 
as~ebtcr  do^ rnqdo* fi~ãnFseb.a4&rit$',$e familia, tri- . ..",, - 
b<, povo, .n@ãO, &e. 

As -l~@es $4 homem-para .com.. 6'-heaern, ãs rda- 
ç5es de:fqnilía,5-yovs @-na@@, e o s  ;la@og.rque ligam os 
individqos já-%&tm s2, jja.ina$:suas ~r~.91aç-op;s com a fami- 
lia, 'i6 - naS".reia>-oes das -fatmlies. eritre:..si~ dos povos e 
dc , t'od* 'as7e~Mitdes -hmanayi neces6&iameale são 
regidas.Ibr *leis ?za,l#brms, alhm. posit&as, as quaes 
sáo ~lvvdeadai :y elas -~ireumstan~as.~í$): 

,Essas $e!ae%s .são,-:ap~~is; .os ~fyndmentos  de  outros 
tii~s~aeireiei:~: 

Fora4 so$iaD 4, ,p~rfai%a;~:o ~con@dota~dos deveres, 
que IfgiWos tibmens e as en6'idades hutnanas, familias, 
povos e'n~qões, entre-si: 

'ZkESta'kio~al +-$em!,--se - refe~8, &d~ei?dade humana 
nafs,üa  lidade de : , .:t,sp$bia&, :se 'w mfe~ .e .  Ls ditferentes 
cctlleeti'vidadès- ou en#àades B~wmafi~s., 

0s  deveres sociaes, sãa,+oisr~gera&, .du especiaes. 



A JUSTIgA E A CARIDADE ! 
CARACTERISTICOS FUNDADIENTAES E FORMULA DE CADA 

UMA D'ESTAS ESPECIES DE DEVERES 

O homem, como invididuo da espede humana, soli- 
daria e unitaria (3 38.'). tem por primeiro dever e in-. 
spiração nalural o amor ao seu simiil~ante e o fazer-lhe 
todo o hem possive1. For outra parte ha alguns deve- 
res, que, qualquer que seja a intenção com que se pra- 
tiquem, a sociedade não p6de do modo algum dispen- 
sar e que ella exige, como necessarios d vida social. 

Os primeiros deveres chamam-se de caridade: os 
segundos de jusriça. Os primeiros Lambem se chamàm 
imperfiilos, porqne a sociedade não obriga as pessoas 
geralmente ao seu c.umprimenfo : os segundos cba- 
mam-se perfeitos, porque, como indisgensaveis, a so- 
ciedade obriga as pessoas a cumprirem-n'os, empre- 
gando ate, se 6 forçoso, a coacgao. Os primeiros são 
obrigatorios no fdro da c~nsciencia e esta fica muitas 
vezes satisfeita com a boa intenção, ainda que se não 
levo a elleito a acto : os segundos são exigidos por aclos 
externos e imperiosamente. 

Os primeiros, isto 6 ,  os deveres de caridade são, 
pois, subjecihtnente (com relação ao espiriio) a nossa 
disposiç80 de fazermos bem aos outros e objectioame~e 
(na soa essencia e natureza) o conjunch de deveres, a 
qre somos obrigados para com os outros denlro do fo- 
ro da consciencia. 

Os segundos, islo 4 os deveres de jusliça, são r11bj8- 
ctiuamenre a disposição constante de darmos aos outros 
O que Ibes perlence e de os não prejudicarmos: obje- 

ctivamente o conjuncto de deveres dos quaes, qualquer 
que seja a intenção com que se pratiquem, a sociedade 
esige imperiosamente o cumprimento. 

A formuia dos deveres de jostiça é esta: Não fugas 
a oziireni o que não quererias que te fizesscn, Esta for- 
mula e negativa e parece nâo importar senão deveres 
negativos, o que os latinos resumiam n'este precei(o: 
,minem Zede (a oingnem laças lesão). % certo todavia, 
que a justiça como distributiva consiste em darmos a 
cada um o que E seo e n'esl~ sen8do lhe cabe o pre- 
ceito, advogado por SchopenRatter : omnes juva (a todos 
auxilia). 

A justiça é, pois, dupla : olo offendermos o direito 
alheio e satisfazermos o que aontros e devido. A for- 
mnir evangelica e não fazernos mal e antes todo o bem. 

A formula dos deveres de caridade B esta: faze a ou- 
trem tudo o que nas mesmas circumslanc~os querwias 
que fc fizessem. 

Esta formula é inteiramente positiva e não negativa* 
Caridade é, pois, a virtudo, que consiste em amarmos 

0s nossos similhantes, ajudando-os em tuda 0 que 6s- 
kja ao nosso alcance. 

EXPOSIghO DOS DEVERES DE CARIDADE EM GERAL 

Os principaes que, se deduzem da definição da 
dade ($ 3 9 . O )  sáo de tres,especies: 

Deveres de benevolencla : 
Deveres de beneticencia : - -  - - 
Deveres de veracidade : 
Todos se resumem em fazernzos bem aos outi.of. 
O funda.meiilo especial d'estes deveres e a soaabiG 



dade, que, como vimos ($ 38.3 torna suiiaario todo o 
genero humano. , 

A moral rege srkv*mlaç6es -de hmem para boiabra 
~Caquíll~ que pertenck - trotfd~miiiIo d"~1la 'e o dir'eito 
eanté~n na respectiva eçpbera e I,ap!jnisaqs tiberddes, 
~egdarido tudo wiqq~$e r i rnc~  $0 seu ã1canp3 ($ 18,b1. 

A. ~Wrene~~olenda é a constante B' bonítosa 3dis~osiçãd- da 
no$sai-.aiada.para a felicidade dos mssos sirn-ilhaptes. 

:&'hn$vDkncia é instindiva;' se"ap'enas -deve a sua 
ol).igem7eos:fiossos sentimentos'n'atuiaes e rifiediila: se 
l&xnas3*qa~a21e~ão os nossos,deverrss como .seres, ra- 
cionaes, obrigados i fraternidade solidaria. cxír@o mem- 
bro9:;qne tGrlosi somos da mesma farhiiia 'hnmaha: "' 

&~~hiewenroIdchiitama o nome do phWaqtropia, se no 
nioaso:grno~@31@8~autros entra simpiesniedto .g idéit da 
nossa unidade e a da s o l i d a r i e d a d e c ~ ~ v m  eeo de ca: 
ridade propriamente d i l ~ ~ ,  se alem d'esses fundamentós 
accresce o sntendermos, que somos filtios do ser su- 
premo e que 15 da sua sabedoria e da sua vontade o 
rnanterrnos o amor do prorirno. 

0 ~r i t t i@a~ht ty~~~becO~Qolencia ,  6 ,  pois, em geral a 
consciencia, que temos da unidade solidaria do genero 
£jmarrh.r??>irxi;cj5 2% jr:ejrgiili 

A benevolencia ou ;dB3s@ples philantropia ou, de ca- 
ridade traduz-se e manifesta+! tanto por itzseraç&s.cq%no 
por palavras e 0hrs.s. 

Benefieencia é o exercicio exterior da ùene~Ó\#~& ,oui 
o acto de concorrermos para a febcidade dos nossos 
Similhante~. (1). 

Sendo a bene@$@ifi,a ,?cção~k ,b#X~eraleWia:kp~ 
aquella que esta ~ ~ e ~ , ~ ~ & p ~ , y l i i { p  QM,.$& l,@@&iolençãio 
B em todo o caq;ppJ% vg!pde,,,n4? Ù?8t,ta18ara apagY .. - 

Os principaes deveres de beoeiieencia são ,~,i,s@gliúl- 
LES : 

1.' A polidez ?)j #e,~~q&z@.~~qUeC~UQ~;%p;.?B~kC3 @&!e- 
tariores (corpo), gp&fiqi p~. ip@~ ~ ? d e l ~ l i ~ a $ ~ @ ~ . d ~ ~ i - ? e ~ ~  
samenios e pa\a~ra~,~q+~gfi dp.,@ra$aequ3gelwa4e* dos 7 - .  

sentimentos. 
2." OS soccon:o$Lqrgosap;,: qke Agns % e , s p ~  

da alimentaçlo e vestuafio, na hospitajj ..&,, e$açma. 



de tudo, em se ministrar trabalho a quem pode e pre- 
cisa de ganhar a vida : 

3.O A-co~rsola~ão, ou o conjuncto de afagos, pahvras 
ou outros meios, para moralmente effectaasmos o allivio 
das magoas alheías, influindo na seftsibilidade do nosso 
similhante : 

4 . O  A insrnrcgão e o conselho, com que nos dirigimos 
B intellzgencia dos outros: a instruc$ão, que consiste 
em esclarecermos os outros ji em assumptos theoricos 
ji nos deveres pralicos, já em cousas dos usos domes- 
tieos ; os conselhos ou o nosso voto acerca dos actos a 
praticarem-se e as ezhnrtac8es uu esse mesmo voto acom- 
panbado de palavras mais vivas ou para desviarmos os 
oufros de maus caniinhos ou para tentarmos a soa per- 
suasão devendo nos em todos estes aclos ter a pruden- 
cia de não íncornmoctarrnos os outros, mostrando si;pe- 
rioridade ou offerecendo o que nos não pedem, salvo 
com os nossos subordinados e edacandos e ainda assim 
com delícadexa : 

5.O O bom exemplo, com que persuadimos pratica- 
mente a vonlade dos outros pelas obras, que praticamos 
e que são em virtude do nosso eqpirz'lo de imitação um 
meio de operarmos o bem. 

6." A dEdica$ão peio bem dos outros, manifestada já 
pelo desinteresse ou menos apego ás nossos utilidades, 
j& pela abnegncüo ou %acrífício dcs nossos interesses, 
já pela clernencia, ou animo de perdoarmos, represen- 
tada ou pelo perda0 iúss iajurias ou pelo amor aos ini- 
migos, sendo a clemencia sempre iim acto de generosi- 
dade, e devendo nós em todos os casos salvar a nossa 
dignidade pessoal. 

A polidez i: uma benevolencia um tanto i*dctermina- 
da : os soccorros, a coi2solaçÚ0, a instrucção, o conselho 
B O bom exbrnpto, são actos positivos de lizanifestaçáa 
viva do seotimenlo de beoevdencia: a dedicagão, com 

os actos que a acompanham. constitue o que é mais 
sublime e elevada nos deveres de ~dridade. 

Aos deveres positivos correspondem deveres negari- 
rins ou aquuio, que devemos evitar, que é principal- 
mente o seguinte com respeito á benevolencia, a saber 
(em geral) : 

A deshr~manidatle ou crueza d'animo pzra com os 
nossos similhantes : 

O odio ou a uiva aversão pelos outros: 
A inaeja ou o desprazer pela boa fortuna alheia : 
O desprezo ou a falta de importancia que damos a 

dignidaàe dos outros : 
A vlxidadc e a faluidct&e, du que já tratamos (5  3%"): 
O egoisso ou a demasia de amor pdo nosso inte- 

resse : 
A dureza do corap?io ou a iodifferença pelos som-  

mentas dos mais: 
A inarntidiio ou a ausencia de reconhecimento pelos 

favoreg que recebemos dos out>ros: 
A injustiça ou a falia de rectidão com que nos por- 

tamos para com o direi10 dos outros: 
A einganca ou o conjuncto de actos com que quere- 

mos fazer aos outros tantos males como os que os ou- 
tros nos fizeram : 

A maledicencia ou o dizermos mal dos outros com 
ruáo  ou sem olid^, chamando-se n'este ultimo caso ca- 
iam-nia : 

A injuria ou o aclo de atacarmos os outros por pa- 
lavras ou acçaes com o intenta de  Ihes faltarmos a0 
respeito e consideração : 

0 s  jttèzos temerca~ios, ou o conceito malevolenle que 
fazemos dos outros sem motivo suçúcieote. 

Tanto a maledicencia e a calumnia como a injuria e 
OS juizos temerarios são ataques 5 honra dos oufiroS. 

A estes vicios contrapõem-se outras tantas virtudes, 



que não é preciso mencionarem-se aqui, porque facil- 
mente se deduze%& pgrpqp 4'6lapjA ss.~; tg~~fe i , t a  ,me* 
cão. 

Qurnfe  aos devegqg dp @neliciad&,po&?lp, r~sqpiirr, 
se "0 '&co>2hecim@rq para cp*!? b p ~ f e ; t o ~ , , ~ l l p l e g ~ ,  
que pralicarnente podemos man~fesiar l a m b r n q ~  ~ ~ , k  
nefrcio, porque essa memoração ii j i  um acta de rem- 
nhedmento. 

As regras do bnm cher r e ~ a ~ u a ~ ~ @ e , $ , a ~ c $ t ~ q ã ~ ~ ~ , b ~ n & -  
cios sao especialmenEe tres: 

1 . O  Não acceitarcnos fá\;0&Sr%e6% iroque;é iMi&p5&&vbl: !, 
2." Não os acceítarmos de toda a pemajqtías $4 d&ueiias;i 

aquern nó3 os queriamos taffihem fazer. 
3 a A acccítarmos Q f a?, der$pp~  st ar satisfa * o  momento. porque atsim$mrnó'vcniob h%egbia'@ io&bebuai- 

tor e lhe mostramos o valor do bem, que nos drspensw, senso: 
este dever, $em de moral, um daver de civilidade. 

A VERACIDADE' 

A ueraczüodv é a exacta manifestaçao , q ~  ggt:'$enia; 
mos ser verdade. Oppõe-se-lhe a mentitu nu a''&afii- 
f~sfsfa~ao contraria.:ap, çoqb~immto,.qus ,temqs &i aer- 
dade. 

A mentira 6 jocosa, quando sci iuiu por nrn divértii 
0s oulms : o#lciosp, 4s 16, ,pgrve- ~ap, : p k s j q q k r w  : 
escusatoriu se tem por fim descd~~r ino -nò~~~e1 ;n i c iÓ~ ,  
se prejudica os mais. 

O f ~ n ~ a m e n t o  ag qeyer flq ygrp'da$e,egtj. i+g.ppm 
da expressão e da palavia. donl,iglig,ge,, R P$&~J 
não defre abusar,. apg c,uUo,#q 3 yeT)$nergfie,jl,, a na nossa propria &$dadè, ia aa dignj a e. os phiros. 

que não devemos affrontar, abusando da sua boa ãb, j5 
nos immoraes e&ibs,da,wgo.tisa 

Com a uentira,ojia s6, se.,qffo~d@ 4.mmal, mas aiada 
o direito, o qual,;,f~fuod?da~.quad~. &~hc5I2)edã@@ edn 
factos exbrnos e .$ik,.hnia ..muitas. vazes,oo, .testeruu~b@ 
dos outros, p o d ~  soffrer grave lesão peias affirmações 
contra a verdade. 

A mentira, albm d'islo, é propria de pessoas, moral- 
mente perdidas, ou abjectas d'alma e de coração. 

A veracidade e um dever tão sagrado, que lodo o 
homem veraz adquire por esse facto a estima publica, 
dizendo-se, que tem palaurca e é homem de bem, e que 
por isso inspira confiança. 

A declaraqáo que se faz sob a intocaç35 de.priqci- 
pios religiosos,%$ &d$$i(&t6j$m $ e  tomámo% De& 
par testemunha.,nhama-sa,jmment%. 

Perjztrio é, j&a prostiiFáo -de unirfalso jufameiita: 04 
dvelaração jurada mas contrari), 'verdade; jã.-a viola- 
$30 de um juraibd&tu aíiialeti6rhehfè firesiaao ou)a fidttr 
de cumpriment~,d~~quil la,  que.:sob a ,fe d? ju~am,mto.a 
prometieu. 

O juramento, quer para depoimento juqicial ou exfn 
judicial, quer @fa''ioE UIe Yái&rmo~'uma' prodessa, 
não s8 deve p r o ~ ~ g a l i s a ~ ~ ~  porque o jurarmos. a proposito 
de qualquer c~tuen.~sria~~urnc~%lla ,de respdto a-Deus; 

As condiçijes, com que deve ser prestado , o . juramen- 
to, podem reduzir-se em geral a 'ti.eS'r 

Necessidade, que consiste em carecermos & @~[ar,.k 
declaração que fdzemos, relativa a 'objecto importante, o 
juramento par a mer;ecermos ,cceeib :. 

Verdade, que ~ n s i s i e  .na,lisw%.~om. que ,pn%3baai0si4 
nossa declaração, ver%ando &ta a c w ~ , d o .  qj~q. pmsamos 
ser verdade, o ~ u e  t u @ d  , ca~hec ihdá  Dquso ~QY.QC~@ 
por testemanha e a. quem ~ E o * p o d e r ~ o s  enganar : .: .. . , 

Justiça, a saber;' um fim Legitima e'bom, un) .0b~@cto 



digno do juramento e o sentimento do dever, se o ju- 
ramento s prestado para affiançarmos uma promessa. 

O juramento vão, a proposfto de cousas menos serias, 
costuma-se chamar jzcra, poslo que esta palavra tambem 
muitas vezes se tome em bom sentido. 

A antiguidade não conhecia o duello. 
Os garmanos usaram n'o, chamando-lhe juizo de Deos, por 

entenderem ter razão aquelle que vericia. Com a invasão do im- 
perio romano por esaes e aurros pows, que 8 costume denomi- 
narema barbaros, inv&s%o qque leve logar desde o seculo rrr ao 
seculo vr, se intrcl:?r~ziu o uso do duello a titulo de justiça e para 
decidir as conter> .: entro o3 particulares, alé que o direito pra- 
tico tomou outra. ;;:icòes. 

iecahir a morle no ionoceole e por dar a vantagem ao 
forte ou ao mais perito, consagrando-se assim OU O db 
reito do acaso ou o direito da forca : 
4.' Por ser muito desegual e por sujeitar o delin- 

quente (se esté é que fica vencYo) á mesma pena de 
morte, identica para iudo, por leve que seja a falta : 

5.. Finalmente por ser muitas vezes o resultado da 
provocação promovida por uma sotiedade frivola e cor- 
mmpida, cujos meios de moral sZo arbitranos e do- 
gmsticos e que a tiiulo de honra impelle até as mais 
graves pessoas a irem para o que se chama campo da 
honro. resul la~do muitas rezes o mais tragíco suecas- . . 
so sem causa legitima. 

Cumpre 5 luciar contra as falsas idias do duello, insj- 
~ u a ~ d o  o respeito pelos Iribunaes Charo.e educando se a O P -  
dão para 88 Y ~ O  eo~sentlr tamanha brulalidade. 

O duello co~tirllioii p o r h ,  passando por sur:cessivair phase~ 
e, apeoar de as diversas legislações lhe terem sido adversarias, 
tem subsistido a titulo de por esse meio se repararem questões 
chaoiadas de honra ou por vezes fulilidades elevarias a esse ea- 
racter. 

Duello h, pois, urfl combato entre duas pessoas a titulo de se 
desafrontar a honra de um ou de ambos. $ castante combina- 
rem.se previament~ as armas, a hora, o logar e outras condi. 
ções, por meio de amigos, charna0os padrinhos. 

O duello 8 prohibído pela m o n l  e pelas leis penaes 
dos riovos: 

1.; Porque 6. um altentado contra o dever de nos mn- 
servarmos, e contra o dever de respeitarmos a vida do 
proximo, visto que pode d'elle resultar o bomíchdio: 

2 . O  Porqae é um allenlada contra as leis sociaes, por 
isso que os particulares querem por suas mãos castigar 
quem deve pertencer aos tribunaes : 

3." Por ser absurdo, visto que 6 incerto, podendo 



DAS PROVAS EM GERAL- 

I?oç'.capiiulus antkée&e'enles"tem& bóstantemente ele- 
vado o espirilo a um ser siiprerno, absoluto e infinilo, 
necessarin e iininntavei, causa primaria e fonte de todas 
as realidades. 

Esse ser C: Deus. 

A existencia (16 Deur 6 uma vrrdadc primitiva, que surge lo- 
go no alvorecer do espirito a proposito dos principio8 raeioaars, 
e por ocr:asião de pensarmos em tars principiys, sem haver por 
tanto nec~~eidade de demoostra%õzs especiaes. 

A rleva~Zo da itússa alma a um ser snliremo é de tal modo 
ioherenlt? & nossa rialureza, que náo somente figura em nós como 
eoncepc;á;i, ou idPa do eapirito mas ainda eumo um sentimento, 
que influe no cc>rat;áo dos in)lividuos e dos povos, turnando.se 
logo inseparavrl da nossa aida moral. 

Escusada é, pois, a demonsira@n, a qual além d'isto nunca 
seria logieamerite p~ssivel, porque, procedendo de Deus todos 
os prineipios racionaes e sendo todas as argimenta@es fnuda- 
das u'esses princípios, visto que o eapirito nàcr tem nem pode ter 
oulros rccursus, partiriamos da verdxda pwa a nieuroa verdade. 

As chamadas provas da existencia de Deu3 não sáo considera- 
das senão como meditações acerca da exiskencia do ser supremo. 

Entretanto riós podemos entender, que 6 necessario ueri@car- 

38, se em -pre'eseaç;xrdan i.ùeasr~mcÍonae9;apbrbinadas tom as se- 
vola@~s .&o mspe~taçblp~da w p r a  a wm,+p da nossa viùa [nu- 
ral, nos surge espontanpa a-idéa de Deug,, .. 

Ora esya verrficuçüo, essa s6rie de rrfie$8ed, a qqa nos entrega- 
mos, para nos cetttficarmos, de que a proposito das idias racio- 
naes e das conibinacjêw ki'e-isau s e m p a n r g e  a idéa de Deus, 
cosiuma divtdir-se em ires esoeciee, ehamdás : provas ~ n e l a p h t ~ -  - . .  , - e "  

phglsieqs,. p!!2/skas .e momef,. 
AS mefaphyi'icns ~ $ 6  2qd11'a~' $~lalt~quld6s. sem termos em 

ebnia' o esoectak,ulb 'da dalQrEzá dern.'ia Bossa vida moral. nos 
fundamos ba~-idéas. ttifibhaes p r a .  prdpasito somente d'esfas, 
mwrmmos, q ~ e  e&si hupoflarn a,exi@êp&.do ser supremo. 
: .As phgsica%~ãqc~g$$la$  elas qoass brn&jnoi no espectaiulo 
da eirtureza e na  s&e oria dé'suahi~ei3 difrtatevia ou ossumplo 
pad,,peiã Üppi i tQ~b da$ idea% r%Efohab, !b&[rarmos a necessi- 
Baile d a  existeda &.ser 8séiprCmo; 

As ~rioraes rãa ;~quaLl?sipcLg& @aes..,topiqqs nas leis superio- 
res e absolutas da moral a malerta o)i Gsvmpto para, medranle 
as 1Pis da razão, se nos pateofe;l$ i i%si~\e?icia de um legislador 
eòmaiuln b'de u h a  foiile'ab~oltita ;rfe j%stiçaVq 

EMpouetro .palavrae:..t 
As prl!uis. wetu;liItygiw,s p~~-i.em .das, !gis,&acianaes shrnentc: 

as piiysicas do edpeeiaculo da natu-za: as mproes da nossa villa 
moral. O poltto de parlida B rlúi"rietQfrhih$ a especie de eadh 
prova. 
* *  Tedas as pcr3vas da exislenài;i.cb Deua&~b,metaphysícns, por- 
que a segutrda.e..tor~eira e.gp.ea:s ge.~o,~efi,$eduzir aos elrnien- 
Los,m~tap.q$cr)~ ,e pu,,&ifferem d ~ ~ ~ ~ s , p e ! o ~ , p p n l o  de parlida. 

i.* Esístem.Siibslãncias e '~arrsas+~o~ténqent-, isto 6,  
siibslancias, qnc não teeni em si a ~ratâo da sua exis- 
tencia. 
-4 esiatencia rle laes substancias e causas segundas 

é-nos detnonslrnda tanto pelas senlidos corno pela nossa 
conscieaeia intima. 



A nossa existencia nao pode ser devida a outras sub. 
stancias e causas eguaes, porque teria de se estabe- 
lecer uma progressão indefinida de causas, o que re- 
pugna. 
Ma, pois, uma substancia necessaria e absolula e causa 
primeira, que e Deus. 

2.' Exisle em nos a idéa do ser perfeito e infinito, 
porquz a idia do finíko não podia existir sem a do ser 
infinito. Os seres finitos são aqoelles a que falta a!guma 
perfeiçáo ou realidade e que soffrem limites na pleni- 
tude Uu ser. Ora a idea do ser infinito em nbs, sendo 
um effeito, não pode deixar de importar a sua existen- 
cia, porque os seres finitos não poderiam crerir tal idka 
e nào ha effeito sem causa: logo Deus existe, como 
objecto e causa d'essa idéa. 

3." As idéas racionaes que lemos de  ser, substan- 
cia, causa, e oalras, visto darern ás sciencias axiowas 
indiscutiveis, são evidentemente reflexos de uma luz su- 
perior, que não pode ser senão Deus, como sabedoria e 
luz suprema. 

4." Concebemos a idka de um ser perfeito. Não ha 
perfeição sem existencia. A existcncia necessaria 6 con- 
tida no proprio conceito ou idha que formamos de Deus: 
logo Deus existe, porqiie tudo qoe se concebe como 
essencial a uma cousa lhe pertence e nos concebemos a 
existencia como essencial i perfeição. 

A 1.", 2." e 3.a provas fundam-se na existencia de 
efeitos e na necessidade da cattsu: a h." funda-se no 
principio do scr ou de c o n l r a d i c ~ ~ ~ ,  pois, s e  uma couça 
1130 pode ser e deixar de  ser ao mesmo tempo c sob a 
mesma relação, não pode stippor-se perfeita sem a exis- 
fencia. 

PROVAS PHYSICAS 

.i.' Existe a materia. Ora ou ella deu existencia a 
s i  propria, ou a recebeu fortilitamente, ou tem sxisten- 
cia necessaria, ou a recebeu de Deus. 

Não deu exislencia a si propria, porque os mutidos 
são contingentes e lendo de receber a existencia de ou- 
lros contingentes oii de oulras causas seguridas, ne- 
 essari riam ente haveria um termo, que seria Deus, por- 
que não pode iiaver causas segundas indefinidamente. 

Eáo recebeu a exislancia por caso forluito, porqpe 
não ha effeito, que não proceda de um outro ente pro- 
ductor e por isso o que se chama acaso não é causa, 
antes e quasi sempre a idita que formamos de um acon- 
tecimento, qiie procede de um erro de imaginação Ou 
de não conhecermos qual a causa immediata enkre rnui- 
tas, que se apresenlam. Não lia verdadeiro acasci, p ~ r -  
que seria o nada, isto 8, uma idka simplesmente abs- 
tracta. 

350 tem existencia necessaria, jA porque sertdo 
sujeita a mudanças riao e absoluta e ji porque não re- 
pugna que ella  ião exista. 

Fica pois certa a ullíma conclus30. 
A maleria move-se e 8 necessario explicar-se o 

primeiro movimento. Ora o movimentei não e essencial 
i materia, porque esta se pode conceber sem elle e 
ainda porque a experiencia mostra, que, sendo a mate- 
ria inerte não no sentido de inactiva mas no de não 
poder nudar o movimento ou o repouso, devemos ac- 

6 



ceitar um primordial impulso ou um primeiro motor e 
este cão podia ser senão Oeus (I). 

3." A existencia da ordem, isto e, da distrlbuicão de 
urna multiplicidade de seres sob classes subordinadas, 
tenda cada classe uma essencia dislincta e cada ser um 
fim particular sob orn fim geral (5 12.') importa uma 
inlelligencia infinita e uma suprema sabedoria, capaz de 
tal pltlno, fins e meios. Ora i: certo, que a ordem e a 
harmonia reinam no universo, em que tudo está dis- 
posto em fins, meios e rlasses, sob o principia da or- 
dem, ao qual obedece o universo nas suas leis e em 
tudo a que n'elle existe desde o mais infirnti ser. Logo 
existe essa infinita intelligencia e essa suprema sabedo- 
ria, que não p0de dar-se senão em Deus. 

Se se objecta, que esta ordern nasceu do concurso dos 
atomos, seria necessaiIc, explicar-se esse sabio concurso 
e por tanto subsiste a necessidade de Deus. 

Se se objecta, que esta ordem seria necessaria e fa- 
tal e que o universo 6 sufficienie a si proprio, respon- 
demos : 

4 .O que não repugna, que a ordem podesse existir de 
outro modo e cjue por tanto nào ha fatalidade: 

2." que repugna considerarmos como Deus o univer- 
so material. 

(1) Experieocias de Plateau, bastante recentes, mostram, que 
sem esse primeiro motor a materia permaneceria no repouse. 
Nós siiypomos, que a inrrcla nào inactivzdodc mas simplesmente 
a impossibilidade da maleria de mudar o estado de rnovimenlo 
ou de repouso r8lativo em que ella se ache. Portanto ne*, pode- 
mos suppor movimento relatkio, que é o que se dâ na materia 
sob a ioercín, sem um primeiro motor, que operasso esse efeito. 
Senda a inercie uui estado relativo e sendo a actividade rdutiuu 
proprza da materia actual, temos de suppor um absoluto e esse 
é Deus. 

PROVAS MORAGS 

1." A existencia da lei moral, .Imperativa e universal, 
importa necessariamente um legislador supremo. 

Ora I: certo, que existe uma ordem moral e uma lei 
conzmnam, imper.atl;ua e absoluta, em todas as conscien- 
cias, um principio, que nos serve de regra e que es- 
t i  presente a vontade nas suas deliberações como ideal 
a seguir, corno bem, que se deve executar, como luz, 
que aos illumina, e como lei, que nos obriga a ponto 
de temos satisfaç6o se a seguimos e mmorso, se d'ella 
nos desviamos. 

Essa legislação untversal, absoluta, sempre imper& 
tiaa, importando um ~upremo legislador, importa a exis- 
tencia da causa das causas e essa causa não pode ser 
senão Deus. 

Logo a eaistmcia da lei moral prova a existencia de 
Deus. 

8." O consenso zcnanime dos I)OVOS é ouira prova, 
Eslá provado, que sempre, em todos os tempos e em 

todos os Iogares, em todas as circumstancias, em lodos 
os povos, existiu e existe um profundo e inextinguivel 
sentimento religioso e uma viva crença na existencia d'um 
ser supremo, o que se verifica pelos estudos dos cos- 
lerrnes, Ei?kgzhas, litteraturas, bellas artes, tradiç&s, mo- 
numentos e escraptos de todos os povos. 

As proprias epocbas paleontologicas mostram por si- 
gnaes materiaes a existencia d'esse sentimento. 

Um tal sentimento, u~uversal e unanime no tempo 8 
no espaço, seria inoxpliçavel como effeiio, se não fosse 



causado por uma rea!idade suprema, que não pode ser 
senão Deus. 

Se se objec~a com alguns anttiropologislas modernos, 
que ba povos sem religiiío de um culto exterior, visivel 
e patente, nada mais certo. Se porém. como está pro- 
vado por illiist.res antbrnpologistas, como Taylor e Qua- 
Erefages, rios atteiidemos ao sertlimento religieso e á 
crença em Deus, ainda sem culto cornmunt e externo, 4 
certo, que não se encontrou ainda povo algum destituido 
de tat sentimerito. 

Náo se destroe o argumrrito, se se suppóe, que foi 
o medo o caracter das religiões, porque nem tal facto 
se prova cabalmente neai o medo seria causa capaz 
de tamanho effeito, conlo Li O facto religioso, que sb 
por si i! sufficiente para explicar toda a bisborja hti- 
ma tia. 

Se se diz, que foi a politzca que fomentou as religiões, 
responde-se, que ella a[ierins podia inpuir nas religiões 
mas não creal-as e menos gravar no coraçao humano 
um sentimento uni~ersal. 

Se se diz, que foi a ignorancia das causas naturaes e 
a falta de sciencia a creadora das religiões por se attri- 
hiiirem a Dens ou a deusas as causas segundas, res- 
pondemos, que, com quanto a ignorancia produzisse 
muitas factos religiosos, nem por isso, se prova que ella 
fosse creadora do senlimento religioso e antes se pro- 
va, que os maiores sabios !em sido altamente religiosos 
e sobre tudo firmernentt, crentes na existericia do Deus. 

Se se objecta, que os preconceitos, filhos das ~mdz- 
ções e da educacão, poderiam crear esse sentimento, 
respondemos, que sempre seria necessario explicar-se 
como C! que appareceu a primeira vez esse sentimento 
para se transmitiir e que em todo o caso, com quanto 
os preconceitos influam no riosso espirito, não se prova 
que o dominem. 

Attributos de Deus. Moral religiosa 
ia deveres para com Deus. C d t o  interno e externo. 

BRINCIPIOS GER AES 

A natureza de um ser supremo, tal como o concebe- 
mos (5 30."), tem o caracter essencial de incomprehm- 
sinel oii inexplicawel. 

Se o homem soubesse comprehender a natureza Oo 
ser supremo, seria eggual a esse ser e por tanto a ex- 
plicação imporlaria a natureza de um ser limitado, ac- 
eessivel a nossa acialgse e que por f s o  não seria Deus. 

Toda a explicação e, pois, um conir$senso e uma ver- 
dadeira contradicção. 

Apezar de ènconzprehcnsivel, isto é, de ineplicavel ,  
a id6a de Deus não e initzlclligiuel ou contradictoria. 
Não ha contradir,çáo na idBa de um ser supremo, a 
qual se concehe muito bem. 
Não e rnotivo para se regeitar aquillo que não pode- 

mos explicar, porque tambem não explicamos cabal- 
mente a materia e o movimenb e não duvidamos da 
existencia d'aquella e d'este. 
Dens é effectivamente o abscondito, o ser impenetra- 

vel. 
Parece, pois, que nada podemos dizer da sua natu- 

reza. 



Apesar #isto 6- certo, que, se Deus é o abscondito, 
não deixa de se manifestar nas suás obras ou em effei- 
tos, que nos são a~cessivei~. i? por isto que a biblia aiz: 
ca?Ei cnnarrant gloriam Dei. 

Por attributos de Detis entendemos uos elementos 
qine constituem a sua essencia até onde chega a nossa 
inlelligencia. B 

Para os descobrirmos nOs podemos usar dos seguintes metho- 
dos : - 

P.* Sfmplesmente logico, que consiste em attribuirmos a Deus 
ta83 rquiiio, que é proprid da id8a do absoluto, a qual esta em 
n6s : 

$O De ethinação, que consiste em encararmos nos seres ?Ia- 
tívas todas as imperfeições e elevarmo-nos a um ser em que el- 
Ias n k  possam existir : 

3.0 O de tranaende~lcia, que consiste em tomarmos nos serea 
não as imperfeições mas o mais luminoso, negando todos os li- 
mites para, attentaudo no lado mais briIhante dos seres, nos ele- 
varmos % perfeí~ão : 
4.0 De reh~ção, que consiste em meditarmos na dependencia 

em tIile est8 o universo de nrn ser suprcmo e d'essa dependen- 
cia rernonlarmos a um ser, eujos attributos possam explíeal-o 
na sua existencia e nas suas leis. 

Ilo conjuncto d'estes metbodos, combinados rnm os priodpios 
geraes da philosophia, procede a theoria dos attributos de Deus. 

Podemos considerar os attributos de Deus por tres fhrmas: 
1.0 Altributos, pelos qaaes se p ~ s  manifesta o absfflato em si 

proprio; atiributos quiescmtes ou zmmanentes; attributos do ser 
sz yryr io ,  ou na  sua natureza; attributos primitivos, porque 

sao a razao de rodos os mais; malaphysicos, porque miram a re- 
velar-nos a sua e$sencia ate onde chega a nossa intelligeacia; 
attribulos, que traduzem a plenituãe do ser. 

9.'' Attributo~ de Dens como causa infinita; attributos opera- 

tivos, ou maoifeotatões da sua acção; attributos, que indicam a 
~cibodorin de Deus como creador; attributos Pnoraes, porque 90s- 
aram os actor? de Deuq isto é, as suas obras; attributoq, ue m;l- 
nilsdam a bz, de q u ~  Deus 6 a fonte; ~ t i r i b u t ~ s ,  que iu&oim o 
verbo creador. que foi pensameBto de Deus na obra da credqão; 
atvibutos derivudos, por terem a r a d o  nos prirne!ros; attribu- 
tos de Deus creador, da fonte dos seres e da transmlssao daacti- --- --  . . 

vidade a todo* elles. 
3.c Attributos providenciaes, que manifestam a união e karm~- 

nía dos primeiros com os segundos e o conjoncto dcodos: a-pre- 
sença de Deus em todo o ser; a fonte da eonservaçao du uyver- 
so em Deus; a suprema harmonia de Daus; a fonte da ligaçao de 
todos os seres e da barmonia do universo em Dens. 

.Podemos, pois, considerar o ser supremo 
i." Como ser pleno e absoluto; 
2 . O  Como creador e infinálo; 
3. Como providente e bom. 
1 . O  Os altri butos, que pertencem 5 primeira classe, são: 

a aseidade, a unidade, a simplicidade e a immuLabi!i- 
dade. 

A useidade ou ser Deus i! a existencia de 
Deus p ~ r  si, por subsistencia, sem 
dependericia de outro quaiqiier ser, que Lhe communi- 
casse a existencia. 

A unidade de Deus consiste em ser ~ r u ,  em numero 
por existir um sò Deus: @no em serbatancia por não 
ter partes: acm, em perfe@o e nalureza, porque  Deus 
está todo em cada uni de seus atlribulcs e e indlvisisi- 
oei. 

A simplicidade ou imzmaterinliddade i! a unidade da sub- 
staocia, ou a ausencia de toda a composição de par- 
tes. 

A immutabitidade consiste em que Deus não estA su- 
jeito a mudança alguma por ser a sumrna perfeição, A 
qual não ha nada a accresc~ntar ou a diminuir. 

9,' Os atlributos de Deus Zn-fltzito e creador são o ser 



Deus urir ser ink i to ,  eterno, imirienso, livre, omtiipo- Esta providencia manifesta-se: 
tente, omnisciente e fonte de toda a belleza. i.0 pela conservação dos seres do universo: 

A infinidade, OU ser Deus infinito, consiste na carea- 3.0 pela harmonia das leis da creaqb physica: 
3.0 Pelas leis rnoraes, que Deus como legislador universal gra- 

eis de limites de ~erfeição, é a existencia da completa no nosso eopirito e que representam o bem e a lei mmal. 
perfeição, sem termo algum e sem limitaçges. .&.O Pela harmonia universal, que resulta da prsvidencla de 

Deuq que é um ser, que preside continuzmente a todo O univer- A e t e r n i d d  consiste em que em Deus não ha mo- 
so e o av mentes, como nas creaturas, visto que, sendo jmmuta.. 

vel, è o ser semprv su-bsistente. 
- 

A immensidade de Deus consiste em Deiis ser em 
tudo e em toda a parte, dando a tudo a existencia e 
achando-se presente ao universo. 

Uma e outra, a eternidade e a immenddade, mostram 
que Deus náo tem principio nem fim, nem mudanças 
nem successões, nem limítações de presença, nem liml- 
tafões de essencia. 

A liberdade de Deus 6 a independericia de seus de- 
cretos soberanos e voluntariamente procedentes da sua 
sabedoria e assentados (sem destroição da sua immu- 
tabilidade) desde toda 3 eternidade. 

A on~liísciencáa consisle em Deus ser a intelligencia 
infinita e suprema, palenteada nas sublimes leis da har- 
moriia universai, filhas dos seus decretos. 

A nmn@otencia e o seu poder infinito, patenteado a 
nos da mesma fbrma. 

A bondade de Deus e o seu ancor consiste na pleni- 
tude do ser, que é fonte de todo o bem e que por isso 
se manifesla em justiça, misei-icordin, e santidade, e co- 
mo fonte de toda. a moral e n'um infinito amor, com 
qu,e anima e protege todos os seres. 

Deas é, pois, a plenitude do ser, o creador e a providencia. 
Em Deus 6 tudo UDO: esta toda em cada uima das tres classes 

de attributos, que temos exposto : é uno em si e trino no modo 
de se fazer conhecer a nbs: presente Wrno ser, como verbo e luz 
e como fonte de harmonia, como lei, e',como amor. 

fi a verdade, que se desdnbra no universo, e que exisie em si 
mesma, sempre inalteravei na sua subslancia. 

As triadas em Deus foram advogadas pela eschoia chistã e 
acham-se ainda na philosophia moderna, podendo dyzer-se, que 
são outros tantos modos de considerarmos a sua unidade e na- 
tureza indio~sivel a sempre incomprettensivel (I). 

Deus é fonte de toda a belleza, porque n'elle reside 
o ideal, como bello infinito; 6 origem da idéa do hello 
em nbs na sua face ideal, infinita e divina (d'onde pro- 
cede depois em nbs essa influição para a belleza, a qual 
encaramos, revestida de formas sensiveis). 

3.' 0 s  attributos da terceira ctilhegorio, isto 6, de Deas 
Com0 providente e bom, são a sua providencia na ordem 
moral e material e a sua bondade e amor. 14) hio nosso livro Pantitheisinro r a  arte h% mui!as P O ~ ~ ~ ~ ~ ~  em 

A pr0í)irbencz'~ de Deus é a protecção, viva e inces- que sa trata de Deus, do mundo, do amor, das tnadas em Deus 
e das Qossas relações com o ser supremo, que está em se- 

%ante, que dispensa a t0d0s os seres segundo (eis ou gondo as palavras de S. Paulo: cem Deus vivemos, nas 
~ h c i p i o s ,  muilos dos qoaes nos são descontiecidos. P ~ ~ O S  e somasr. 



MORAL RELIGIOSA OU DEYEHES PARA COM DEUS. 

CULTO INTERNO E EXTEHNO 

A moral religiosa tem por objecto os daveres para 
com Deus. 

Religião e o conjuncto de deveres e sentimenlos, que 
nus ligam a Deus. 

ElIa é o nosso primeiro dever. 
A religião, praticamente considerada, toma o nome de  

culto. Este é o conjuncto de homenagens, que presla- 
mos a Deus. É interno, qemando prestado simplesmente 
com a alma: exk~no, quando o corpo acompanha a al- 
ma nos actos de religião. O primeiro chama-se as ve- 
zeS temor de Deus, piedade, dcvopão, etc., e pratica-se 
por actos internos da aima : o segundo acompanha-se 
de movimentos de respeito, ceremonias, etc. 

O externo e publico, se e exercido com a faculdade 
de  tomarem parte n'elle todas as pessoas que perten- 
cem á mesma religião e pa,rticular no caso contrario. 

Os deveres geraes para com Deus, contidos na idba 
religiosa, são: 

A piedade e amor de Deus, isto é, o termos o 
pensamento em Deus nos actos da vida, amando o bem 
corno sua vontade: 
2.' A resrgaapão A vontade d e  Deus, isto e, o sof- 

frermos com paciencia os males da vida sem amaldi- 
çoarmos antes respeitando o creador: 

3." O respeito e reverencia, porque Deus e um ser 
supremo, origem de todo o creado, e 15 um ser infiní- 
tapente digno da nossa adoração: 
4.' A confiunça em Deus, isto e ,  a segurança de que 

Deus nos protege com as suas leis e de que premiara 
a nossa virtude ou antes a confiàn~a de que a nossa 
vir'ude e da sua vontade e da sua justiça: 

A obedbcia a Deus e ás leis da moral como fi- 
lhas da sua vontade e sabedoria: 

6." O amor das obras de  Deus e por isso o respeito 
pela harmonia de toda a creação: 

7 .O  A invocaçüo de Deus ou o elevarmos o nosso es- 
pirito ao ser supremo e erarmos enchendo a nossa al- 
.ma do pensamento crn Deus: 

8.O O mlfo. 
.A religião comprehende em si todos os deveres e 

lodo o homem elevado deve considerar como uma das 
suas mais distinclas qualidades a de ser religioso. 

Contra estes deveres ha a irreuermia ou nega~ão 
pratica de Deus e do seu nome, a falta de f6 na sua 
justiça, a desobediencia h moral, o egoismo e o desamor 
gelos nossos similhantes e pela natureza, o oluiclo de 
Deus e outros sentimentos maus. 



CAPITULO VI 

DA cOLLIS~O DOS DEVERES 

Assim como no mundo physico pode haver um cho- 
que mechanico entre dois corpos, assim se imaginou, 
que podia haver opposíção entre dois deveres, a respei- 
to dos quaes o cumprimento de um envoiveria a viola- 
ção do outro. h essa opposiçáo chamou-se collisão ou 
mfiicto de deveres. A collisão 6, pois, o estado em 
que nos achamos, quando collocados entre dois deve- 
res, e não podendo satishzel-os ao mesmo tempo, pre- 
ferimos um, sacrificando o outro: exemplos: a obriga- 
gação da defeza da patria e a de conservarmos a nossa 
existencia; a collisão das martyres. 

,Como não ha dever contra dever, nem direito contra direito, 
a collisão é em geral apparente, procedente ou da falsa nopào dos 
deveres, ou de  darmos valor absoiuto ao que é relativo. 

Por isso b que disse Kant, que oào pdde haver duas decisões 
justas no mesmo caso, como não pbde haver duas linhas rectas 
entre os uiesmoa pontos. 

As complicaç6es da vida na qual as vezes se apresentam dois 
deveres, UM dos quaes se não possa satisfazer sem sacrificarmos 
o outro, o modo de applicqão das regras geraes do dever e do 
bem, produzem effsctivarnente coníiictos, dos juaes a historia 

humana d i  exemplos, ainda que uns sejam mais apparentes do 
qm reaes, e ainda que outros não tenham sido talvez resolvidos 
~únvenientemente: exemplo: o caso de Bruto mm o filho: o caso 
de Virginio 0 da filha. 

Por vezes a politiea exige lambem t a k w  o sacrifiçia #uns por 
oi?tros deveres e é por isso que se diz: sar'ws yüp~:i s%prmo Itx 
est, (a salva@o do povo 6 a suprema lei). 

Admittidos os conflictos, e necessario resolverem-se, e nota P. 
Janet a pouca abnndancia de estudos yhiiosopbicus a tal resp~ilo, 
dizendo ser necessario terem-se em conta os trabalhos especraes 
da easuistica religiosa. 

BEGRAS PRATICAS PARA SUA RESOLUCAO 

Os estudos até hoje feitos auctorisam as seguintes 
regras: 

1.0 Examine-se previamente, se o conflicto é real, 
ou se e possivel cumprirem-se successivamente ambos 
os deveres: 

2 . O  Dado o çooflicto, eutrepe-se a resoluçào 5 con- 
sciencia, livre das impressões de momento e de quaes- 
quer preconceitos: 

3 . O  Se e necessario sacrificar-se um dever, deve pre- 
ferir-se emquanto i mtmáo o bem do todo ao da par- 
te, e portanto, segundo a regra de Fenclon, a familia 
prefere ao indíviduo. a patria i família, e a humanida- 
de á palriac 

8." Se se trata da comprehensão do bem, deve pre- 
ferir-se o mais ao menos excellente : e assim a puresa 
do espirito prefere i do corpo: os amigos aos iuirnígos: 
os parentes aos estranhos: o mais ao inenos necessario. 

Estas duas ultimas regras são talvez traduzidas Ixa- 
ticamente m axioma de sabedoria popular: «do dois 
I?Iãles o menorr . 
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